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INTRODUÇÃO 

O Regulamento Interno (RI) define, de acordo com os princípios estabelecidos 

no regime de autonomia e gestão, aprovado pelo Decreto – Lei n.º 75/2008, de 22 

de abril e Decreto – Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, o regime de funcionamento do 

agrupamento, de cada um dos seus órgãos de administração e gestão, das 

estruturas de orientação educativas e dos serviços especializados de apoio 

educativo, bem como os direitos e os deveres dos membros da comunidade 

escolar. 

A administração e gestão do agrupamento é assegurada pelos órgãos 

referenciados neste regulamento, os quais devem orientar a sua ação segundo os 

princípios fixados na lei e neste regulamento. 

  



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Fazendas de Almeirim 

10 

 

CAPÍTULO I: DISPOSIÇÕES GERAIS 

O presente RI inscreve-se numa ampla moldura legislativa cujos diplomas estão 

em consulta no sítio www.dge.mec.pt. e https//www.dgae.mec.pt. 

 

SECÇÃO I: DEFINIÇÃO, OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Artigo 1º: Definição e objeto 

1 - O RI do Agrupamento de Escolas de Fazendas de Almeirim (AEFA), como um 

dos instrumentos da autonomia visa definir o regime de funcionamento deste 

agrupamento, de cada um dos seus órgãos de administração e gestão, das 

estruturas de orientação e dos serviços administrativos, técnicos e técnico-

pedagógicos, bem como os direitos e os deveres dos membros da comunidade 

escolar. 

2 - Os regimentos referidos neste RI, depois de aprovados nos prazos previstos, 

passam a fazer parte do mesmo, integrando o último capítulo: “Anexos”. 

 

Artigo 2º: Âmbito de aplicação 

Este RI aplica-se ao AEFA, agrupamento vertical constituído nos termos do 

Decreto–Lei n.º 115 – A/98 de 04 de maio, que abrange os seguintes 

estabelecimentos de ensino: Jardins de Infância de Paço dos Negros e de Raposa, 

Escola Básica de Fazendas de Almeirim n.º 1 (Pré-Escolar e 1º ciclo), Escola Básica 

de Paço dos Negros e Escola Básica de Fazendas de Almeirim (2º e 3º ciclos). 
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CAPÍTULO II: ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA E 

ADMINISTRATIVA 

Artigo 3º: Órgãos de Administração e Gestão do AEFA 

 

SECÇÃO I: ÓRGÃOS  

SUBSECÇÃO I: CONSELHO GERAL  

Artigo 4º: Conselho Geral 

O Conselho Geral (CG) é o órgão de direção estratégica responsável pela 

definição das linhas orientadoras da atividade do AEFA, assegurando a participação 

e a representação da comunidade educativa. 

 

Artigo 5º: Composição 

O número de elementos que compõem o CG é de 15 elementos assim 

distribuídos: cinco representantes do pessoal docente (PD), dois representantes do 

pessoal não docente (PND), três representantes dos pais e encarregados de 

educação, dois representantes do Município e três da comunidade local. 

O diretor participa nas reuniões do CG, sem direito a voto. 

 

Conselho Geral

5 Docentes

2 Não Docentes

3 Pais/Enc. Ed.

3 Comunidade local

2 Município

Direção

Diretor

Subdiretor

Adjuntas

Conselho Pedagógico

Diretor

Subdiretor

7 Coord. Departamentos

1 Coord. de DT do Ensino Regular

1 Coord. BE/Projetos 2ºC e 3ºC/PCE

1 Coord. Projetos Pré-escolar e 1ºC/PCE

1 Coord. PTE

1 Técnica Espec. Psicóloga

Conselho Administrativo

Diretor

Subdiretor

Coord. Técnica
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 Artigo 6º: Competências 

O CG tem as competências previstas no artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 

75/2008, de 22 de abril, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 

137/2012, de 2 de julho, regendo-se pelo seu próprio regimento. 

Artigo 7º: Designação de representantes no Conselho Geral 

1 - Os representantes do PD e PND são eleitos separadamente pelos respetivos 

corpos, através de ato eleitoral com convocatória a todos os elementos que os 

constituem.  

2 - As listas do PD devem assegurar, sempre que possível, a representação dos 

diferentes níveis e ciclos de ensino. 

3 – Os membros da direção, os coordenadores de escola ou de 

estabelecimentos de educação pré-escolar, bem como os docentes que assegurem 

funções de assessoria da direção, não podem ser membros do CG. 

4 - Os representantes dos pais e encarregados de educação (EE) são eleitos em 

assembleia geral de pais e EE do agrupamento, convocada pela associação de pais 

do AEFA. 

5 - Os representantes do município são designados pela câmara municipal, 

podendo esta delegar tal competência nas juntas de freguesia.  

6 - Os representantes da comunidade local são cooptados pelos demais 

membros nos termos deste regulamento interno.  

7 - Os representantes são designados por três das seguintes instituições: 

Associação de Apoio às Famílias de Fazendas de Almeirim (AAFFA), Centro de 

Recuperação Infantil de Almeirim (CRIAL), Unidade de Cuidados na Comunidade de 

Almeirim (UCCA), Bombeiros Voluntários de Almeirim (BVA), Guarda Nacional 

Republicana (GNR), Associação Desportiva Fazendense (ADF) e Centro de Formação 

de Almeirim – Herdade dos Gagos. 

 

Artigo 8º: Eleições para o Conselho Geral 

A eleição dos membros do CG regula-se pelo disposto no artigo 15.º do 

Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho. 
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Artigo 9º: Mandato  

1 - A duração do mandato dos membros do CG regula-se pelo disposto no artigo 

16.º, do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado e republicado pelo 

Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho.  

2 - O mandato dos representantes dos pais e encarregados de educação e dos 

alunos tem a duração de dois anos. 

 

Artigo 10º: Funcionamento do Conselho Geral 

A periodicidade das reuniões do CG regula-se pelo disposto no artigo 17.º, do 

Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

137/2012, de 2 de julho. 

 

SUBSECÇÃO II: DIRETOR 

Artigo 11º: Diretor 

O diretor é o órgão de administração e gestão do AEFA nas áreas pedagógica, 

cultural, administrativa, financeira e patrimonial. São competências do diretor as 

determinadas pela lei em vigor. 

 

Artigo 12º: Subdiretor e adjuntos do diretor 

1 - O diretor é coadjuvado no exercício das suas funções por um subdiretor e 

dois adjuntos. 

2 - A composição da direção deve assegurar a representação de todos os ciclos 

de educação e ensino existentes no AEFA. 

  

Artigo 13º: Competências do diretor 

O diretor tem as competências previstas no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 

75/2008, de 22 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 

137/2012 de 2 de julho. 

 

Artigo 14º: Eleição do diretor 

1 - O diretor é eleito pelo CG.  

2 - Para o recrutamento e eleição do diretor, desenvolvem-se os processos 

previstos nos artigos 21.º, 22.º e 23.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, 



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Fazendas de Almeirim 

14 

 

com as alterações produzidas pela publicação do Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de 

julho.  

3 - O diretor toma posse perante o CG nos 30 dias subsequentes à homologação 

dos resultados eleitorais pelo diretor-geral da Administração Escolar.  

4 - O diretor designa o subdiretor e os seus adjuntos no prazo máximo de 30 

dias após a sua tomada de posse.  

5 - O subdiretor e os adjuntos do diretor tomam posse nos 30 dias 

subsequentes à sua designação pelo diretor.  

 

Artigo 15º: Mandato  

A duração do mandato do diretor regula-se pelo disposto no artigo 25.º, do 

Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com as alterações produzidas pelo 

Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho.  

 

Artigo 16º: Regime de Exercício de Funções 

O diretor exerce as funções em regime de comissão de serviço e nos termos 

definidos pelo artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho.  

 

Artigo 17º: Direitos e Deveres do Diretor 

O diretor tem os direitos e deveres referidos nos artigos 27.º a 29.º do Decreto-

Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, com as alterações previstas no Decreto-Lei n.º 

137/2012, de 2 de julho. 

 

Artigo 18º: Assessoria da Direção 

1- Para apoio à atividade do diretor e mediante proposta deste, o conselho geral 

pode autorizar a constituição de assessorias técnico-pedagógicas, para as 

quais são designados docentes em exercício de funções no AEFA. 

2- Os critérios para a constituição e dotação das assessorias referidas no número 

anterior são definidos por despacho do membro do Governo responsável pela 

área da educação, em função da população escolar e do tipo e regime de 

funcionamento do agrupamento. 
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SUBSECÇÃO III: CONSELHO PEDAGÓGICO 

Artigo 19º: Conselho pedagógico 

O conselho pedagógico (CP) é o órgão de coordenação e supervisão pedagógica 

e orientação educativa do AEFA, nomeadamente nos domínios pedagógico–didático, 

da orientação e acompanhamento dos alunos e da formação inicial e contínua do 

PD. 

 

Artigo 20º: Composição 

1- A composição do conselho pedagógico é composto por 14 membros, assim 

distribuídos: 

 

Composição do Conselho 
Pedagógico 

Número de 
Representantes 

Diretora do Agrupamento 1 

Subdiretora do Agrupamento 1 

Coordenadora do Departamento do Pré-escolar 1 

Coordenadora do Departamento do 1º Ciclo 1 

Coordenadora do Departamento de Línguas 1 

Coordenadora do Departamento de Ciências Sociais e Humanas 1 

Coordenadora do Departamento de Matemática e Ciências Experimentais 1 

Coordenadora do Departamento de Expressões 1 

Coordenadora do Departamento de Educação Especial  1 

Coordenadora de Projetos da Educação pré-escolar e 1º ciclo / Plano Cultural de 
Escola 

1 

Coordenadora de Projetos 2º /3º ciclos / Professora Bibliotecária / Plano Cultural de 

Escola 
1 

Coordenadora do Plano Tecnológico da Educação 1 

Coordenadora de Diretores de Turma do Ensino Regular 1 

Técnica Especializada - Psicóloga 1 

Total 14 

 

 

2 - O diretor é, por inerência, presidente do conselho pedagógico. 
 

 

Artigo 21º: Competências  

Compete ao CP, o estipulado no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de 

abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 224/2009, de 11 de setembro e pelo Decreto-

Lei n.º 137/2012, de 2 de julho. 
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Artigo 22º: Funcionamento  

1 - O CP reúne ordinariamente uma vez por mês e extraordinariamente 

sempre que seja convocado pelo respetivo presidente, por sua iniciativa, a 

requerimento de um terço dos seus membros em efetividade de funções ou 

sempre que um pedido de parecer do CG o justifique. 

2 - Nas reuniões plenárias ou de comissões especializadas, podem participar, 

sem direito a voto, a convite do presidente do CP, representantes do PND, 

dos pais e EE e dos alunos. 

 

Artigo 23º: Regimento 

A organização e funcionamento do CP orientam-se por Regimento próprio. Nos 

termos da Lei, este será elaborado ou revisto nos primeiros trinta dias do mandato 

do CP. 

 

SUBSECÇÃO IV: CONSELHO ADMINISTRATIVO 

Artigo 24º: Conselho Administrativo 

O conselho administrativo é o órgão deliberativo em matéria administrativo–

financeira do AEFA, nos termos da legislação em vigor. 

 

Artigo 25º: Composição 

O conselho administrativo é composto pelo diretor, que preside, pelo subdiretor 

e pelo coordenador técnico, ou quem o substitua. 

 

Artigo 26º: Competências 

São competências do conselho administrativo as constantes do artigo 38.º do 

Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 

137/2012, de 2 de julho. 

 

Artigo 27º: Funcionamento 

O conselho administrativo reúne ordinariamente uma vez por mês e 

extraordinariamente sempre que o presidente o convoque, por sua iniciativa ou a 

requerimento de qualquer dos restantes membros. 
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SUBSECÇÃO V: Coordenação de escola ou de estabelecimento de educação 

pré-escolar 

Artigo 28º: Coordenação 

1- A coordenação de cada estabelecimento de educação pré-escolar ou de escola 

integrada num agrupamento é assegurada por um coordenador. 

2- Nas escolas em que funcione a sede do agrupamento, bem como nos que 

tenham menos de três docentes em exercício efetivo de funções, não há lugar 

à designação de coordenador. 

3- O coordenador é designado pelo diretor, de entre os professores em exercício 

efetivo de funções na escola ou no estabelecimento de educação pré-escolar. 

 

Artigo 29º: Competências 

São competências do coordenador de escola ou de estabelecimento de educação 

pré-escolar as constantes do artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de 

abril, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho. 

 

Artigo 30º: Mandato  

1 - O mandato do coordenador de estabelecimento tem a duração de quatro 

anos e cessa com o mandato do diretor. 

2 - O coordenador de estabelecimento pode ser exonerado a todo o tempo por 

despacho fundamentado do diretor. 

 

CAPÍTULO III: ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA 

SECÇÃO I: ESTRUTURAS DE COORDENAÇÃO E SUPERVISÃO  

Artigo 31º: Definição  

As estruturas que colaboram com o CP e com o diretor no sentido de assegurar 

a coordenação, supervisão e acompanhamento das atividades escolares, promover 

o trabalho colaborativo e realizar a avaliação de desempenho do PD.  

A constituição de estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica 

visa, nomeadamente: 

a) A articulação e gestão curricular na aplicação do currículo nacional e dos 

programas e orientações curriculares e programáticas definidos a nível 
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nacional, bem como o desenvolvimento de componentes curriculares por 

iniciativa do AEFA; 

b) A organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades de turma 

ou grupo de alunos; 

c) A coordenação pedagógica de cada ano, ciclo ou curso; 

d) A avaliação de desempenho do PD. 

 

Artigo 32º: Composição  

As estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica são: 

a) Departamentos curriculares:  

 i) Equipas pedagógicas de docentes do 1.º ciclo, por ano de escolaridade; 

 ii) Áreas disciplinares (2.º e 3.º ciclos);  

b) Coordenação de Diretores de Turma (2.º e 3.º ciclos);  

c) Coordenação de clubes, projetos e atividades;  

d) Serviços de psicologia e orientação (SPO);  

e) Coordenação das Bibliotecas Escolares (BE);  

f) Gestão de instalações.  

 

 

SUBSECÇÃO I: DEPARTAMENTOS CURRICULARES 

Artigo 33º: Definição 

 

Os departamentos curriculares são estruturas de orientação educativa, que em 

colaboração com o CP e com o diretor asseguram a coordenação, supervisão e 

acompanhamento das atividades escolares, promovem o trabalho colaborativo e 

realizam a avaliação de desempenho do PD. 

 

Artigo 34º: Composição 

São sete os departamentos curriculares nos quais se encontram representados os 

grupos de recrutamento (GR) e áreas disciplinares da escola:  

a) Departamento do Pré-Escolar (GR100);  

b) Departamento do Primeiro Ciclo (GR110);  

c) Departamento de Línguas:  

− Área disciplinar Inglês (GR. 120);  
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− Área disciplinar de Português e Estudos Sociais (GR. 200); 

− Área disciplinar de Português e Inglês (GR. 220);  

− Área disciplinar de Português (GR. 300); 

− Área disciplinar Francês (GR. 320);  

− Área disciplinar de Inglês (GR. 330);  

− Área disciplinar de Espanhol (GR.350).  

d) Departamento de Ciências Sociais e Humanas:  

− Área disciplinar de Português e Estudos Sociais (GR. 200); 

- Área disciplinar de EMRC (GR.290);  

− Área disciplinar de História (GR. 400);  

− Área disciplinar de Geografia (GR. 420). 

e) Departamento de Matemática e Ciências Experimentais:  

− Área disciplinar de Matemática e Ciências Naturais (GR.230); 

− Área disciplinar de Matemática (GR.500); 

− Área disciplinar de Física e Química (GR.510);  

− Área disciplinar de Biologia e Geologia (GR.520);  

− Área disciplinar de Informática (GR.550).  

f) Departamento de Expressões:  

− Área disciplinar - Educação Visual e Tecnológica (GR. 240); 

− Área disciplinar - Educação Musical (GR. 250); 

− Área disciplinar - Educação Física (GR. 260); 

− Área disciplinar de Artes Visuais (GR.600); 

− Área disciplinar - Educação Física (GR. 620). 

g) Departamento de Educação Especial (GR.910). 

 

Artigo 35º: Competências e Funcionamento 

As competências e o funcionamento dos departamentos curriculares estão previstas 

em regimento próprio. 

 

 

SECÇÃO II: ORGANIZAÇÃO DAS ATIVIDADES DA TURMA  

SUBSECÇÃO I: EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

Artigo 36º: Educadores de infância e titulares de grupo  

1- Na educação pré-escolar a planificação das atividades, a organização do espaço 

e do tempo educativos, o acompanhamento e a avaliação das atividades a 
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desenvolver com as crianças e a articulação com as famílias é assegurada pelos 

educadores de infância titulares de grupo.  

2- Para além do que está consignado na lei e no respetivo regimento, aos 

educadores de infância compete ainda:  

a)Na primeira reunião do ano letivo, informar os EE sobre as regras de 

funcionamento do ano letivo;  

b)Supervisionar as Atividades de Animação e Apoio à Família (AAAF); 

 

SUBSECÇÃO II: 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO 

Artigo 37º: Professores Titulares de Turma 

1 - No 1.º ciclo do ensino básico, a organização, o acompanhamento e a avaliação 

das atividades a desenvolver com os alunos e a articulação entre a escola e as 

famílias é assegurada pelos professores titulares das turmas.  

2 - Para além do que está consignado na lei e no respetivo regimento, aos 

professores do 1.º ciclo compete ainda, na primeira reunião do ano letivo, informar 

os EE sobre as regras de funcionamento do ano letivo. 

 

SUBSECÇÃO III: 2.º e 3.º CICLOS DO ENSINO BÁSICO 

Artigo 38º: Conselho de Turma 

1 - Nos 2.º e 3.ºciclos do ensino básico, a organização, o acompanhamento e a 

avaliação das atividades a desenvolver com os alunos e a articulação entre a escola 

e as famílias é assegurada pelo Conselho de Turma (CT) que integra os seguintes 

elementos:  

a) Os professores da turma;  

b) Dois representantes dos pais e EE;  

c) Um representante dos alunos (3.º ciclo);  

2  - O CT é presidido pelo DT.  

3  - Nas reuniões do conselho de turma em que seja discutida a avaliação individual 

dos alunos apenas participam os membros docentes. 

4 - No desenvolvimento da sua autonomia, o agrupamento pode ainda designar 

professores tutores para acompanhamento em particular do processo educativo 

de um grupo de alunos. 

 



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Fazendas de Almeirim 

21 

 

Artigo 39º: Diretor de Turma  

1 - O DT deverá ser designado pelo diretor, de entre os professores da turma, 

sempre que possível, pertencente ao quadro do agrupamento. 

2 - O DT tem que ser, preferencialmente, um professor que lecione a totalidade dos 

alunos da turma. 

3 - O DT beneficia da redução, de acordo com a legislação em vigor e tendo em 

conta o desempenho de funções pedagógicas e administrativas inerentes ao cargo. 

 

SECÇÃO III — APOIO À EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

Artigo 40.º — Enquadramento  

 1. A Educação Inclusiva estabelece os princípios e normas que garantam a 

inclusão, enquanto processo que visa responder à diversidade das necessidades e 

potencialidades de todos e de cada um dos alunos, através da participação nos 

processos de aprendizagem e na vida da comunidade educativa.  

2. A Educação Inclusiva identifica as medidas de suporte à aprendizagem e à 

inclusão, as áreas curriculares específicas, bem como os recursos específicos a 

mobilizar para responder às necessidades educativas de todos e de cada um dos 

alunos ao longo do seu percurso escolar, nas diferentes ofertas de educação e 

formação.  

3. Esta estrutura Técnico-pedagógica inclui:  

a) Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva (EMAEI);  

b) Centro de Apoio à Aprendizagem (CAA);  

c) Educação Especial – Apoios especializados;  

d) Serviço de Psicologia e Orientação – SPO.  

 

SUBSECÇÃO I: EQUIPA MULTIDISCIPLINAR DE APOIO À EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA (EMAEI) 

Artigo 41.º — Definição  

1 - A EMAEI, de composição diversificada, constitui  um  recurso organizacional 

específico de apoio à aprendizagem na identificação das medidas de suporte mais 

adequadas a cada aluno, assim como no acompanhamento e monitorização da 

eficácia da sua aplicação. 



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Fazendas de Almeirim 

22 

 

2 - A Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva é composta por 

elementos permanentes e por elementos variáveis, conforme o estipulado no 

Decreto-Lei nº 54/2018.  

 

Artigo 42.º — Constituição 

São elementos permanentes da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação 

Inclusiva:  

a) Um dos docentes que coadjuva o diretor;  

b) Um docente da educação especial;  

c) Três docentes do conselho pedagógico com funções de coordenação pedagógica 

(coordenador do departamento do 1º ciclo, coordenador dos diretores de turma dos 

2º e 3º ciclos, coordenador do departamento de educação especial);  

d) Um psicólogo.  

Os elementos permanentes da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva 

são designados pelo diretor, ouvido o conselho pedagógico. 

São elementos variáveis da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva:  

a) Docente titular de grupo/turma ou o diretor de turma do aluno;  

b) Outros docentes do aluno; 

c) Encarregado de educação do aluno identificado;  

d) Outros técnicos que intervêm com o aluno. 

 

Artigo 43.º — Funcionamento 

1 - Os elementos da EMAEI dispõem de autonomia técnica e científica, inerente à 

especificidade de cada uma das respetivas áreas de especialidade; 

2 - As reuniões conjuntas formais da EMAEI decorrerão na escola, na presença dos 

elementos permanentes e/ou variáveis, dependendo da ordem de trabalhos; 

3 - As reuniões conjuntas formais têm início à hora marcada com a presença da 

totalidade dos seus elementos ou quinze minutos mais tarde, com a presença dos 

elementos necessários à realização da mesma (50% mais um), exigindo-se, para o 

efeito, a presença do elemento que procedeu à identificação do aluno e o respetivo 

encarregado de educação; 

4 - Podem ocorrer reuniões informais de trabalho, entre os elementos, no âmbito 

da avaliação e elaboração de propostas de intervenção, com periodicidade e local a 

determinar pelos próprios, considerando as necessidades emergentes. 
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Artigo 44.º — Coordenação  

O coordenador é designado pelo diretor do Agrupamento, ouvidos os elementos 

permanentes da EMAEI. 

 

Artigo 45.º — Competências do coordenador  

1 - Identificar os elementos variáveis referidos no nº2, do artigo 3º do regimento 

da EMAEI, conforme cada caso identificado; 

2 - Convocar os membros da EMAEI para as reuniões conjuntas formais; 

3 - Dirigir os trabalhos; 

4 - Adotar os procedimentos necessários de modo a garantir a participação dos 

pais/encarregados de educação, nos termos do artigo 4º do Decreto-Lei nº 

54/2018, de 6 de julho, consensualizando respostas para as questões que se 

coloquem; 

5 - Tomar e dar conhecimento aos demais elementos da EMAEI de toda a 

documentação, legislação e correspondência dirigida à equipa; 

6 - Promover, de forma eficaz, a articulação entre os serviços e profissionais; 

7 - Representar a EMAEI em reuniões para as quais seja solicitado; 

8 - Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas pelo presente 

regulamento ou pela lei geral.  

 

SUBSECÇÃO II – CENTRO DE APOIO À APRENDIZAGEM (CAA) 

Artigo 46.º — Definição e objetivos 

 1 - O Centro de Apoio à Aprendizagem funciona como estrutura de apoio 

agregadora dos recursos humanos e materiais e dos saberes e competências da 

escola, em articulação com os órgãos e estruturas da escola.  

2 - O CAA tem como objetivos:  

a) Apoiar a inclusão de crianças e jovens no grupo/turma e nas rotinas e atividades 

da escola, designadamente, através da diversificação de estratégias de acesso ao 

currículo;  

b) Promover e apoiar o acesso à formação e à integração na vida pós-escolar;  

c) Promover e apoiar o acesso ao lazer, à participação social e vida autónoma;  

d) Promover a qualidade da participação dos alunos nas atividades da turma a que 

pertencem e nos demais contextos de aprendizagem;  

e) Apoiar os docentes da turma a que os alunos pertencem;  
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f) Apoiar a criação de recursos de aprendizagem e instrumentos de avaliação para 

as diversas componentes do currículo;  

g) Desenvolver metodologias de intervenção interdisciplinares que facilitem os 

processos de aprendizagem, de autonomia e de adaptação ao contexto escolar;  

h) Promover a criação de ambientes estruturados, ricos em comunicação e 

interação, fomentadores da aprendizagem;  

i) Apoiar a organização do processo de transição para a vida pós-escolar. 

 

Artigo 47.º — Âmbito da intervenção do CAA 

1 - A ação educativa promovida pelo Centro de Apoio à Aprendizagem auxilia a 

ação desenvolvida na turma do aluno acompanhado, convocando a intervenção de 

todos os agentes educativos, nomeadamente, o docente de educação especial e 

outros docentes que apoiam os alunos em contexto educativo.  

2 - O centro de apoio à aprendizagem, enquanto recurso organizacional, insere-se 

no contínuo de respostas educativas disponibilizadas pela escola, tais como: 

Biblioteca escolar; Clubes e projetos; SPO; PES; Desporto Escolar e outros recursos 

que contribuam para o sucesso dos alunos. 

3 - Para os alunos a frequentar a escolaridade obrigatória, cujas medidas adicionais 

de suporte à aprendizagem sejam as previstas nas alíneas b) e e) do n.º 4 do 

artigo 10.º do Decreto-Lei 54/2018, é garantida pelo centro de apoio à 

aprendizagem uma resposta que complemente o trabalho desenvolvido em sala de 

aula ou noutros contextos educativos, com vista à sua inclusão.  

4 - No âmbito do funcionamento do Centro de Apoio à Aprendizagem, compete ao 

diretor definir os espaços específicos necessários, para dar resposta às 

necessidades existentes em cada escola, numa lógica de rentabilização dos 

recursos. 

 

SUBSECÇÃO III — EDUCAÇÃO ESPECIAL 

A Educação Especial destina-se a promover a existência de condições que 

assegurem a plena inclusão, enquanto processo que visa responder à diversidade 

das necessidades e potencialidades de todos e de cada um dos alunos, através do 

aumento da participação nos processos de aprendizagem e na vida da comunidade 

educativa.  

As competências e modo de funcionamento constam de regimento próprio. 
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SUBSECÇÃO IV — SERVIÇO DE PSICOLOGIA E ORIENTAÇÃO (SPO) 

O SPO tem como finalidade apoiar os alunos e as famílias, tanto na obtenção de 

sucesso escolar dos primeiros, como no incremento dos desejados níveis de bem-

estar e saúde psicológica. 

 

Artigo 48.º — Competências do Serviço de Psicologia e Orientação 

O SPO, no cumprimento das suas atribuições, assegura o acompanhamento do 

aluno, individualmente ou em grupo, ao longo do processo educativo, bem como o 

apoio ao desenvolvimento do sistema de relações interpessoais no seio do AEFA e 

entre este e a comunidade. 

As competências atribuídas ao SPO estão organizadas em três grandes domínios: 

apoio psicopedagógico a alunos e professores, apoio ao desenvolvimento do 

sistema de relações da comunidade educativa e desenvolvimento de atividades de 

orientação escolar e profissional.  

São atribuições do SPO no domínio do apoio psicopedagógico: 

a) Colaborar com os educadores e professores, prestando apoio psicopedagógico às 

atividades educativas; 

b) Identificar e analisar as causas do insucesso escolar e propor medidas tendentes 

à sua redução; 

c) Assegurar, em colaboração com a vertente de educação especial, a identificação 

de alunos com necessidades educativas, a avaliação da sua situação e o estudo das 

intervenções adequadas; 

d) Proceder à avaliação global de situações relacionadas com problemas de 

desenvolvimento, com dificuldades de aprendizagem, com competências e 

potencialidades específicas e prestar o apoio psicopedagógico mais adequado; 

e) Contribuir para o desenvolvimento integral dos alunos e para a construção da 

sua identidade pessoal. 

 

No domínio do desenvolvimento do sistema de relações da comunidade educativa: 

a) Colaborar, na sua área de especialidade, com os órgãos de direção, 

administração e gestão; 

b) Colaborar em todas as ações comunitárias destinadas a eliminar e prevenir a 

fuga à escolaridade obrigatória, o abandono precoce e o absentismo sistemático; 

c) Articular a sua ação com os outros serviços especializados; 

d) Estabelecer articulações com outros serviços de apoio socioeducativo; 

e) Colaborar em ações de formação e participar na realização de experiências 

pedagógicas; 
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f) Colaborar com os órgãos de gestão e de coordenação pedagógica do AEFA e com 

os professores na gestão flexível dos currículos e na sua adequação às capacidades 

e aos interesses dos alunos, bem como às realidades locais; 

g) Colaborar com os coordenadores de áreas disciplinares e/ou coordenadores de 

departamento curricular no estabelecimento e definição de currículos especiais, sem 

interferir nos conteúdos científicos das disciplinas; 

h) Colaborar, na sua área de especialidade, com professores, pais ou EE e outros 

agentes educativos; 

i) Propor a celebração de protocolos com diferentes serviços. 

 

São ainda atribuições do SPO no domínio da orientação escolar e profissional: 

a) Apoiar os alunos no processo de desenvolvimento da sua identidade pessoal e do 

seu projeto de vida; 

b) Planear e executar atividades de orientação escolar e profissional, 

nomeadamente através de programas a desenvolver com grupos de alunos ao 

longo do ano letivo, e de apoio individual ao seu processo de escolha; 

c) Realizar sessões de informação escolar e profissional; 

d) Desenvolver ações de informação e sensibilização dos pais e EE e da comunidade 

em geral. 

 

Artigo 49.º — Funcionamento 

1- O SPO constitui um gabinete de apoio do AEFA, destinado a alunos, pessoal 

docente, pessoal não docente, pais e EE. 

2- Os pedidos de intervenção do SPO podem ser feitos diretamente por alunos, 

professores, pais e EE, DT e demais órgãos de gestão, organização e coordenação. 

3- O SPO deve funcionar em estreita ligação com a educação especial. 

 

 

 

SECÇÃO IV: OUTROS RECURSOS E ESTRUTURAS DE APOIO 

SUBSECÇÃO I: BIBLIOTECAS ESCOLARES 

Artigo 50.º: Bibliotecas Escolares 

1 - As bibliotecas escolares do agrupamento são um espaço de desenvolvimento de 

um trabalho articulado entre todos os serviços e estruturas de orientação educativa 

da escola, no sentido de fomentar a leitura em todas as áreas curriculares, 

tornando-a um desígnio da escola. 



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Fazendas de Almeirim 

27 

 

2 - São constituídas por um conjunto de recursos físicos (instalações, equipamento 

e mobiliário), humanos (professores, alunos e funcionários) e documentais 

(suportes impressos, audiovisuais e informáticos), devidamente organizados. Este 

serviço compreende duas BE integradas na Rede de Bibliotecas Escolares: a BE da 

Escola Básica de Fazendas de Almeirim n.º1 e a BE da Escola EB 2,3 de Fazendas 

de Almeirim. 

3 - As BE do AEFA desenvolvem a sua ação em articulação entre si, com os 

departamentos curriculares, os diretores de turma, os professores em geral, as 

várias escolas e a biblioteca municipal.  

4 - Integram a Rede de Bibliotecas do Município, cooperando para a disponibilização 

de bons serviços de biblioteca numa perspetiva concelhia, concretizada pela 

partilha de estratégias e pela gestão articulada dos fundos documentais 

nomeadamente, através do catálogo municipal online.  

As BE funcionam de acordo com um regimento próprio.
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SUBSECÇÃO II: ATIVIDADES DE APOIO À FAMÍLIA  

Artigo 51.º: Atividades de Animação e de Apoio à Família (AAAF) – Pré-

escolar 

O funcionamento das AAAF é assegurado pelo Município, de acordo com as 

necessidades familiares e rege-se por um documento normativo próprio. 

 

Artigo 52.º: Componente de Apoio à Família (CAF) – 1º/2º ciclos 

O funcionamento da CAF é assegurado pelo Município, de acordo com as 

necessidades familiares e rege-se por um documento normativo próprio. 

 

SUBSECÇÃO III: ATIVIDADES DE COMPLEMENTO CURRICULAR 

Artigo 53.º: Atividades de enriquecimento curricular (AEC) - 1º Ciclo 

1 - De acordo com a legislação em vigor, consideram-se AEC as atividades de 

caráter facultativo e de natureza eminentemente lúdica, formativa e cultural que 

incidam, nomeadamente nos domínios desportivo, artístico, científico e tecnológico, 

de ligação da escola com o meio, de solidariedade e voluntariado e da dimensão 

europeia da educação. 

2 - O CG deliberou quais os domínios das AEC e fixou a respetiva duração semanal, 

sob proposta do CP. 

3 - As atividades são de oferta obrigatória e de frequência gratuita, sendo a 

inscrição facultativa.  

4 - Os EE podem optar por inscrever os seus educandos apenas numa AEC.  

 

Artigo 54.º: Clubes  

Os clubes desenvolvem atividades de natureza educativa, cultural, artística, cívica 

ou desportiva, incluídas, no início de cada ano letivo, no PAA e no plano plurianual 

de atividades, melhorar a qualidade do ensino, reforçar a inclusão e a coesão, 

descobrir novos talentos e ocupar os tempos livres.  

Os responsáveis devem divulgar, no início do ano letivo, o clube, promovendo a 

inscrição dos participantes.  

No AEFA existem os seguintes clubes: Clube da Robótica, Clube Europeu, Atelier 

Educar pela Arte, Clube do Teatro – A bem d’zer e o Desporto Escolar.  
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Artigo 55.º: Desporto Escolar  

O Desporto Escolar visa promover o acesso à prática desportiva regular de 

qualidade, com o objetivo de contribuir para a promoção do sucesso escolar dos 

alunos, de estilos de vida saudáveis e de valores e princípios associados a uma 

cidadania ativa. 

 

Artigo 56.º: Promoção e Educação para a Saúde (PES) 

De acordo com a legislação em vigor, que regulamenta a Educação para a Saúde e 

a Educação Sexual, a PES, em meio escolar, é um processo contínuo que visa o 

desenvolvimento de competências das crianças e dos jovens, permitindo-lhes 

confrontarem-se positivamente consigo próprios, construir um projeto de vida e 

serem capazes de fazer escolhas individuais, conscientes e responsáveis. A PES na 

escola tem, também, como missão criar ambientes facilitadores dessas escolhas e 

estimular o espírito crítico para o exercício de uma cidadania ativa. A escola 

enquanto organização empenhada em desenvolver a aquisição de competências 

pessoais, cognitivas e socio emocionais é o espaço por excelência onde, 

individualmente e em grupo, as crianças e jovens aprendem a gerir eficazmente a 

sua saúde e a agir sobre fatores que a influenciam. Uma escola promotora da saúde 

cria condições para a participação dos jovens nos projetos de PES e estimula a 

colaboração de parceiros locais, nomeadamente da Saúde e da Autarquia, entre 

outros. A PES, enquanto uma das dimensões da educação para a cidadania, 

reveste-se de particular importância para o sistema educativo, uma vez que 

constitui uma área de conteúdos presente em todos os níveis de educação e ensino, 

em diferentes disciplinas.  

 

CAPÍTULO IV: SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

Artigo 57.º : Natureza 

O AEFA dispõe de serviços administrativos, técnicos e técnico-pedagógicos que 

funcionam na dependência do diretor.  

 

SECÇÃO I: SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

Artigo 58.º: Constituição e funcionamento 

1 - Os Serviços de Administração Escolar são constituídos pelas seguintes secções: 

Alunos; Ação Social Escolar; Contabilidade; Tesouraria e Recursos Humanos.  
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2 - Os Serviços de Administração Escolar estão sediados na escola sede, prestam 

serviços de apoio e esclarecimento a toda a comunidade escolar e executam a 

atividade administrativa, financeira, de economato, de secretaria e ação social 

escolar do AEFA.  

3 - O horário de funcionamento e atendimento ao público é definido anualmente, 

sendo exposto em local visível junto às suas instalações e divulgado na página do 

AEFA, na internet. 

 

SECÇÃO II: AÇÃO SOCIAL ESCOLAR  

Artigo 59.º: Ação Social Escolar (ASE) 

1 – O ASE intervém ao nível dos auxílios económicos, destinado aos alunos do 

ensino básico.  

2 - A atribuição e o funcionamento dos apoios no âmbito da ASE regem-se pelos 

princípios da equidade, da discriminação positiva e da solidariedade social, no 

sentido de assegurar o exercício efetivo do direito ao ensino e a igualdade de 

oportunidades de acesso e êxito escolar.  

3 - Constituem modalidades de apoio no âmbito da ASE os apoios alimentares, os 

transportes escolares, os manuais e as visitas de estudo.  

4 - Os critérios e regras para a atribuição dos apoios no âmbito da ASE podem 

também ser utilizados para regular e diferenciar o acesso a outros recursos 

educativos. 

 

CAPÍTULO V: ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO NO ÂMBITO PEDAGÓGICO 

SECÇÃO I: MATRÍCULAS E RENOVAÇÃO DE MATRÍCULAS 

Artigo 60.º: Matrícula e Renovação de Matrícula 

Nos procedimentos de matrícula e renovação de matrícula são os previstos nos 

Despachos Normativos n.º 6/2018, de 12 de abril e n.º 10-B/2021, de 14 de abril. 

 

Artigo 61.º: Apresentação do pedido de matrícula 

A matrícula é apresentada online no Portal das Matrículas 

(https://portaldasmatriculas.edu.gov.pt ). Para se autenticar no portal, o EE pode 

utilizar os códigos de autenticação da Autoridade Tributária, o cartão do cidadão ou 

a chave móvel digital. Caso opte pela utilização do cartão do cidadão deve ter na 

sua posse os códigos de autenticação (PIN) do EE e do aluno a matricular.  

Os demais procedimentos regem-se pelos Despachos Normativos n.º 6/2018, de 12 

de abril e n.º 10-B/2021, de 14 de abril. 

https://portaldasmatriculas.edu.gov.pt/
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Artigo 62.º: Prioridades na matrícula ou renovação de matrícula na 

educação pré-escolar e no ensino básico 

As prioridades na matrícula ou renovação de matrícula são as previstas no 

Despacho Normativo n.º 6/2018, de 12 de abril. 

 

Artigo 63.º: Prazo para entrega do pedido de mudança de turma 

Após a afixação das listas das turmas, no início do ano letivo, os encarregados de 

educação têm 3 dias úteis para dirigir um requerimento à diretora a solicitar a 

mudança de turma. Este requerimento deverá ser devidamente fundamentado e ser 

entregue na secretaria do agrupamento.  

 

SECÇÃO II: CONSTITUIÇÃO DE GRUPOS/TURMAS 

SUBSECÇÃO I: CRITÉRIOS 

Artigo 64.º: Pré-Escolar  

1 — Na educação pré-escolar os grupos são constituídos por um número mínimo de 

20 e um máximo de 25 crianças.  

2 - Os grupos da educação pré-escolar são constituídos pelo número mínimo de 20 

crianças previsto no número anterior, sempre que em relatório técnico-pedagógico 

seja identificada como medida de acesso à aprendizagem e à inclusão a 

necessidade de integração da criança em grupo reduzido, não podendo este incluir 

mais de duas nestas condições.  

3 - A redução do grupo prevista no número anterior fica dependente do 

acompanhamento e permanência destas crianças, no grupo, em pelo menos 60 % 

do tempo curricular.  

4 - Na constituição dos grupos será dada prioridade às crianças que já se 

encontram inscritas no AEFA e pretendem mudar de estabelecimento de 

educação/jardim de infância.  

5 - Nos estabelecimentos em que existe mais do que um grupo, são observados os 

seguintes critérios:  

i) A continuidade no grupo do ano anterior.  

ii) As crianças inscritas pela primeira vez são distribuídas pelos grupos de 

forma a que: o nº de crianças por grupo seja semelhante e os grupos 

constituídos sejam o mais heterogéneos possível em idade e em género. 
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Artigo 65.º: 1º ciclo  

Na constituição de turmas do 1.º ciclo, deverá ser aplicada a legislação em vigor, 

quanto ao número de alunos, ao ano de escolaridade e à continuidade pedagógica.  

 

Artigo 66.º: 2º e 3º ciclos 

1 – A constituição das turmas do 5º Ano deve contemplar critérios de 

heterogeneidade, nomeadamente ao nível do género, dos resultados escolares, do 

comportamento e do estabelecimento que frequentaram no ano letivo anterior (EB 

de Paço dos Negros e EB de Fazendas de Almeirim nº 1).  

2 - Na constituição das turmas dos 2.º e 3.º ciclos, os alunos retidos no ano letivo 

anterior devem ser distribuídos pelas várias turmas de modo a acautelar a 

heterogeneidade dos alunos, bem como a promoção do sucesso escolar.  

3 – Na constituição das turmas deve atender-se sempre ao nível etário dos alunos, 

à paridade por sexo, a fim de se constituírem turmas homogéneas.  

4 - Na transição para o 3.º ciclo, deverá atender-se à opção do aluno relativamente 

à segunda língua estrangeira. 

5 – Na transição de ano de escolaridade deverá manter-se a turma, salvo indicação 

devidamente fundamentada pelo CT nos 2.º e 3.º ciclos, aprovada em CP. 

6 - É da responsabilidade da direção do AEFA aplicar os critérios de constituição de 

turmas no quadro de uma gestão eficaz e de rentabilização dos recursos humanos e 

materiais existentes, e no respeito pelas disposições legais.  
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CAPÍTULO VI — DIREITOS E DEVERES DOS MEMBROS DA COMUNIDADE 

EDUCATIVA  

Os direitos e deveres dos membros da comunidade educativa reger-se-ão pelo 

consignado na lei e pelo disposto neste capítulo.  

 

SECÇÃO I — ALUNOS  

SUBSECÇÃO I: DIREITOS DOS ALUNOS 

Artigo 67.º: Direitos Gerais do Aluno 

1- O aluno tem direito a: 

a) Ser tratado com respeito e correção por qualquer membro da comunidade 

educativa, não podendo, em caso algum, ser discriminado em razão da origem 

étnica, saúde, sexo, orientação sexual, idade, identidade de género, condição 

económica, cultural ou social ou convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou 

religiosas; 

b) Usufruir do ensino e de uma educação de qualidade de acordo com o previsto 

na lei, em condições de efetiva igualdade de oportunidades no acesso; 

c) Escolher e usufruir, nos termos estabelecidos no quadro legal aplicável, por si 

ou, quando menor, através dos seus pais ou encarregados de educação, o 

projeto educativo que lhe proporcione as condições para o seu pleno 

desenvolvimento físico, intelectual, moral, cultural e cívico e para a formação da 

sua personalidade; 

d) Ver reconhecidos e valorizados o mérito, a dedicação, a assiduidade e o 

esforço no trabalho e no desempenho escolar e ser estimulado nesse sentido; 

e) Ver reconhecido o empenhamento em ações meritórias, designadamente o 

voluntariado em favor da comunidade em que está inserido ou da sociedade em 

geral, praticadas na escola ou fora dela, e ser estimulado nesse sentido; 

f) Usufruir de um horário escolar adequado ao ano frequentado, bem como de 

uma planificação equilibrada das atividades curriculares e extracurriculares, 

nomeadamente as que contribuem para o desenvolvimento cultural da 

comunidade; 

g) Beneficiar, no âmbito dos serviços de ação social escolar, de um sistema de 

apoios que lhe permitam superar ou compensar as carências do tipo 

sociofamiliar, económico ou cultural que dificultem o acesso à escola ou o 

processo de ensino; 

h) Usufruir de prémios ou apoios e meios complementares que reconheçam e 

distingam o mérito; 
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i) Beneficiar de outros apoios específicos, adequados às suas necessidades 

escolares ou à sua aprendizagem, através dos serviços de psicologia e 

orientação ou de outros serviços especializados de apoio educativo; 

j) Ver salvaguardada a sua segurança na escola e respeitada a sua integridade 

física e moral, beneficiando, designadamente, da especial proteção consagrada 

na lei penal para os membros da comunidade escolar; 

k) Ser assistido, de forma pronta e adequada, em caso de acidente ou doença 

súbita, ocorrido ou manifestada no decorrer das atividades escolares; 

l) Ver garantida a confidencialidade dos elementos e informações constantes do 

seu processo individual, de natureza pessoal ou familiar; 

m) Participar, através dos seus representantes, nos termos da lei, nos órgãos de 

administração e gestão da escola, na criação e execução do respetivo projeto 

educativo, bem como na elaboração do regulamento interno; 

n) Eleger os seus representantes para os órgãos, cargos e demais funções de 

representação no âmbito da escola, bem como ser eleito, nos termos da lei e do 

regulamento interno da escola; 

o) Apresentar críticas e sugestões relativas ao funcionamento da escola e ser 

ouvido pelos professores, diretores de turma e órgãos de administração e gestão 

da escola em todos os assuntos que justificadamente forem do seu interesse; 

p) Organizar e participar em iniciativas que promovam a formação e ocupação 

de tempos livres;  

q) Ser informado sobre o regulamento interno da escola e, por meios a definir 

por esta e em termos adequados à sua idade e ao ano frequentado, sobre todos 

os assuntos que justificadamente sejam do seu interesse, nomeadamente sobre 

o modo de organização do plano de estudos ou curso, o programa e objetivos 

essenciais de cada disciplina ou área disciplinar, e os processos e critérios de 

avaliação, bem como sobre a matrícula, o abono de família e apoios 

socioeducativos, as normas de utilização e de segurança dos materiais e 

equipamentos e das instalações, incluindo o plano de emergência, e, em geral, 

sobre todas as atividades e iniciativas relativas ao projeto educativo da escola;  

r) Participar nas demais atividades da escola, nos termos da lei e deste 

regulamento interno; 

s) Participar no processo de avaliação, através dos mecanismos de auto e 

heteroavaliação; 
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t) Beneficiar de medidas, a definidas pela escola, adequadas à recuperação da 

aprendizagem nas situações de ausência devidamente justificada às atividades 

escolares; 

u) Beneficiar de medidas, apoios e complementos educativos no decurso do ano; 

v) Utilizar os espaços polivalentes e de recreio, interiores e exteriores, nos 

tempos livres, sem prejuízo da sua assiduidade e do desenrolar das atividades 

letivas a decorrer;  

w) Dispor de um cacifo, pelo prazo de um ano letivo, nas condições 

estabelecidas pela direção do AEFA e comunicadas no início do ano letivo aos 

alunos e EE (alunos do 2.º e 3.º ciclos): 

 i) A identificação é feita por numeração dos mesmos, ficando a cargo do DT 

a sua distribuição; 

 ii) Os cacifos destinam-se a guardar material escolar dos alunos e não 

podem ser utilizados para outros fins; 

 iii) Os alunos interessados em possuir um cacifo devem inscrever-se junto 

do seu DT, entregando uma caução de 1 euro para a sua utilização e 

manutenção, durante esse ano letivo.  

 iv) No caso de danificação dos cacifos os alunos devem  ser 

responsabilizados pelo pagamento das despesas de reparação, sem 

prejuízo da aplicação de outras penalizações.  

2 — A fruição dos direitos consagrados nas suas alíneas g), h) e r) do número 

anterior pode ser, no todo ou em parte, temporariamente vedada em 

consequência de medida disciplinar corretiva ou sancionatória aplicada ao aluno. 

 

Artigo 68.º: Direito de Representação dos Alunos 

1 - Os alunos têm direito a ser representados por um delegado e um subdelegado 

da respetiva turma.  

2 - O delegado e o subdelegado de turma são eleitos pelos alunos da turma, de 

entre aqueles que estão matriculados a todas as disciplinas obrigatórias.  

3 - A eleição do delegado e subdelegado realiza-se por voto secreto, direto, 

universal e uninominal, no início do primeiro período, sob a orientação do DT. Os 

eleitos deverão ser capazes de:  

a) Representar a turma na comunidade escolar;  

b) Constituir um elo de ligação entre os colegas da turma, estimulando relações 

de camaradagem entre todos;  
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c) Ser um elemento privilegiado de comunicação entre a turma e os professores 

da turma;  

d) Colaborar em parceria com o professor titular/DT em todas as atividades 

inerentes ao cargo;  

e) Participar de forma empenhada com os colegas, professores e funcionários em 

todos os projetos da turma;  

f) Agir como exemplo de correção de atitudes;  

g) Participar em todos os atos da Assembleia de Delegados de Turma e do CT, 

sempre que for convocado; 

h) Zelar pelo bom comportamento global da turma.  

4 - É eleito delegado o aluno mais votado e subdelegado o que se lhe seguir. Em 

caso de empate, será realizado novo escrutínio entre esses alunos . 

5 - A eleição ocorre durante o primeiro mês de aulas de cada ano letivo. 

6 - A eleição dos delegados de turma é presidida pelo diretor de turma, elaborando-

se uma ata de eleição em impresso próprio. 

7 - O delegado de turma é substituído nas suas ausências ou impedimentos pelo 

respetivo subdelegado. 

 

Artigo 69.º: Competências do Delegado de Turma 

1 - O delegado de turma tem como competências: 

a) Representar a turma sempre que necessário; 

b) Comportar-se de modo a dar (com o seu exemplo) a imagem, tão correta quanto 

possível, do aluno consciente dos seus deveres e direitos; 

c) Servir de elemento de coesão da turma que representa, conhecendo, se possível 

e em cada momento, a opinião geral da turma sobre assuntos escolares; 

d) Manter a ligação permanente entre a turma e o diretor de turma; 

e) Estar presente nos conselhos de turma das reuniões intercalares, de 3º ciclo, 

excetuando na parte relativa à avaliação; 

f) Estar presente nas reuniões de conselho de turma disciplinar que tratem de 

problemas disciplinares ocorridos com a turma; 

g) Servir de elemento de ligação entre todos os órgãos de gestão da escola e a 

turma; 

h) Incentivar a turma a participar em todas as atividades curriculares e 

extracurriculares. 
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SUBSECÇÃO II: DEVERES DOS ALUNOS 

Artigo 70.º: Deveres gerais do aluno 

1 - O aluno tem o dever de: 

a) Estudar, aplicando -se, de forma adequada à sua idade, necessidades educativas 

e ao ano de escolaridade que frequenta, na sua educação e formação integral; 

b) Ser assíduo, pontual e empenhado no cumprimento de todos os seus deveres no 

âmbito das atividades escolares; 

c) Seguir as orientações dos professores relativas ao seu processo de ensino; 

d) Tratar com respeito e correção qualquer membro da comunidade educativa, não 

podendo, em caso algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, 

sexo, orientação sexual, idade, identidade de género, condição económica, 

cultural ou social, ou convicções políticas, ideológicas, filosóficas ou religiosas. 

e) Guardar lealdade para com todos os membros da comunidade educativa; 

f) Respeitar a autoridade e as instruções dos professores e do pessoal não docente; 

g) Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena integração na 

escola de todos os alunos; 

h) Participar nas atividades educativas ou formativas desenvolvidas na escola, bem 

como nas demais atividades organizativas que requeiram a participação dos 

alunos; 

i) Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade 

educativa, não praticando quaisquer atos, designadamente violentos, 

independentemente do local ou dos meios utilizados, que atentem contra a 

integridade física, moral ou patrimonial dos professores, pessoal não docente e 

alunos; 

j) Prestar auxílio e assistência aos restantes membros da comunidade educativa, de 

acordo com as circunstâncias de perigo para a integridade física e psicológica 

dos mesmos; 

k) Zelar pela preservação, conservação e asseio das instalações, material didático, 

mobiliário e espaços verdes da escola, fazendo uso correto dos mesmos; 

l) Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade 

educativa; 

m) Permanecer na escola durante o seu horário, salvo autorização escrita do 

encarregado de educação ou da direção da escola; 

n) Participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes toda a colaboração; 
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o) Conhecer e cumprir o Estatuto do Aluno, as normas de funcionamento dos 

serviços da escola e o regulamento interno da mesma, subscrevendo declaração 

anual de aceitação do mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu 

cumprimento integral; 

p) Não possuir e não consumir substâncias aditivas, em especial drogas, tabaco e 

bebidas alcoólicas, nem promover qualquer forma de tráfico, facilitação e 

consumo das mesmas; 

q) Não transportar quaisquer materiais, equipamentos tecnológicos, instrumentos 

ou engenhos passíveis de, objetivamente, perturbarem o normal funcionamento 

das atividades letivas, ou poderem causar danos físicos ou psicológicos aos 

alunos ou a qualquer outro membro da comunidade educativa; 

r) Relativamente ao uso do telemóvel/tablet/smartwatch ou outros dispositivos de 

comunicação: 

    i) Na educação de infância e no 1º ciclo, o aluno está proibido de trazer o mesmo 

para a escola;  

    ii) Nos 2º e 3º ciclos é recomendado que não tragam. No entanto, sempre que o 

aluno se fizer acompanhar do telemóvel para a escola, na primeira aula, entrega 

o mesmo devidamente identificado ao professor, que o deposita numa caixa 

específica para cada turma, guardada num armário próprio para o efeito. A 

escola não se responsabiliza por quaisquer danos. Depois, independentemente 

da carga horária letiva de cada dia, só na última aula do horário (incluindo 

medidas de apoio educativo, clubes e desporto escolar) é que o aluno terá 

acesso ao referido equipamento. Durante a hora de almoço os telemóveis não 

serão entregues, quer almoce na escola ou fora dela.  

    iii) No caso de incumprimento do previsto nas alíneas i) e ii):  

- aquando da primeira ocorrência o respetivo telemóvel será retido e entregue 

somente ao encarregado de educação, exclusivamente entre as 9.30 e as 10.30. 

O encarregado de educação terá de assinar um termo de receção;   

- No caso de reincidência, o aluno ficará sem o telemóvel durante 2 ou 3 dias 

consoante seja a segunda ou terceira ocorrências, respetivamente. O respetivo 

telemóvel será entregue somente ao encarregado de educação mediante 

assinatura de um termo de receção, exclusivamente entre as 9.30 e as 10.30.  

Em caso de retenção do telemóvel será o educador/professor titular de 

turma/diretor de turma a tomar as devidas diligências. 

Se o aluno for portador de um problema de saúde devidamente comprovado 

nomeadamente diabetes poderá fazer-se acompanhar de um telemóvel, não 

podendo este ser utilizado para outro efeito. 
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A partir da terceira ocorrência, o aluno será alvo de um procedimento disciplinar 

sujeito a medida disciplinar sancionatória (repreensão registada, suspensão até 

3 dias úteis, suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis, transferência de 

escola, expulsão da escola), de acordo com o previsto na Lei n.º 51/2012, de 5 

de setembro – Estatuto do Aluno. 

s) Não utilizar outros equipamentos tecnológicos nos locais onde decorram aulas ou 

outras atividades formativas ou reuniões de órgãos ou estruturas da escola em 

que participe, exceto quando a utilização de qualquer dos meios acima referidos 

esteja diretamente relacionada com as atividades a desenvolver e seja 

expressamente autorizada pelo professor ou pelo responsável pela direção ou 

supervisão dos trabalhos ou atividades em curso; 

t) Não captar sons ou imagens, designadamente, de atividades letivas e não 

letivas, sem autorização prévia dos professores, dos responsáveis pela direção 

da escola ou supervisão dos trabalhos ou atividades em curso, bem como, 

quando for o caso, de qualquer membro da comunidade escolar ou educativa 

cuja imagem possa, ainda que involuntariamente, ficar registada; 

u) Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via Internet ou através de 

outros meios de comunicação, sons ou imagens captados nos momentos letivos 

e não letivos, sem autorização do diretor da escola; 

v) Respeitar os direitos de autor e de propriedade intelectual; 

x) Apresentar-se com vestuário que se revele adequado, em função da idade, à 

dignidade do espaço e à especificidade das atividades escolares, no respeito 

pelas regras estabelecidas na escola; 

y) Reparar os danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa 

ou em equipamentos ou instalações da escola ou outras onde decorram 

quaisquer atividades decorrentes da vida escolar e, não sendo possível ou 

suficiente a reparação, indemnizar os lesados relativamente aos prejuízos 

causados; 

z) Respeitar escrupulosamente as regras de funcionamento das salas de aula:  

i) Ser assíduo e pontual – eventuais atrasos serão comunicados ao DT; 

ii) Entrar na sala de aula ordeiramente, sem empurrões, correrias ou atropelos; 

iii) Se entrar após o toque, deverá fazê-lo sem perturbar o normal 

funcionamento da aula, pedir autorização para entrar e no final justificar-se 

junto do professor; 

iv) Não usar boné (boina, gorro ou chapéu, etc.), mastigar pastilhas, comer ou 

beber; 
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v) Não utilizar o telemóvel dentro da sala de aula, exceto em situações em que a 

sua utilização seja necessário para as atividades letivas; 

vi) Não sair da sala de aula sem autorização do professor; 

vii) Aguardar pelo final da aula para deitar fora o lixo, caso necessite; 

viii) Não sair da sala de aula, excetuando casos devidamente justificados; 

ix) Trazer sempre o material necessário para a aula; 

x) Colocar o dedo no ar e aguardar permissão para participar na aula; 

xi) Entrar na sala de aula com uma postura e apresentação corretas; 

xii) Utilizar uma linguagem apropriada na sala de aula e usar de cortesia na sua 

relação com os outros, sejam colegas, professores ou funcionários; 

xiii) Fazer-se acompanhar da sua caderneta escolar e não apagar ou alterar as 

informações registadas;  

xiv) Solicitar autorização ao professor, sempre que necessitar de se levantar; 

xv) Não utilizar auriculares durante as aulas; 

xvi) Não utilizar corretor de forma incorreta; 

xvii) Deixar a sala de aula limpa e arrumada; 

xviii) Não escrever nas mesas nem nas cadeiras; 

xix) Não perturbar o funcionamento da sala de aula; 

xx) Não permanecer no interior ou junto da sala, após ordem de saída da 

mesma. 

 

Artigo 71.º: Dever de assiduidade 

1 — Para além do dever de frequência da escolaridade obrigatória, os alunos são 

responsáveis pelo cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade. 

2 — Os pais ou EE dos alunos menores de idade são responsáveis, conjuntamente 

com estes, pelo cumprimento dos deveres referidos no número anterior. 

3 — O dever de assiduidade e pontualidade implica para o aluno a presença e a 

pontualidade na sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho 

escolar munido do material didático ou equipamento necessários, de acordo 

com as orientações dos professores, bem como uma atitude de empenho 

intelectual e comportamental adequada, em função da sua idade, ao processo 

de ensino. 

4 — O controlo da assiduidade dos alunos é obrigatório em todas as atividades 

escolares letivas e não letivas em que participem ou devam participar.  
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5 - No caso de falta de pontualidade recorrente, deve o docente marcar falta no 

programa informático com a designação “atraso”. Esta falta é considerada 

injustificada, até prova em contrário. Ao docente reserva-se o direito de admitir 

ou não a entrada do aluno na sala de aula. Sempre que se verifiquem atrasos 

frequentes, o EE/aluno (quando maior de idade) serão alertados para as 

consequências da violação do limite de faltas injustificadas e possível 

comunicação à CPCJ. 

 

Artigo 72.º: Faltas e sua natureza  

1 - A falta é a ausência do aluno a uma aula ou a outra atividade de frequência 

obrigatória ou facultativa caso tenha havido lugar a inscrição, a falta de 

pontualidade ou a comparência sem o material didático ou equipamento 

necessários, nos termos estabelecidos no presente RI.  

São atividades de frequência obrigatória:  

a) Aulas previstas no horário dos alunos;  

b) As aulas de substituição, em caso de ausência de um professor;  

c) As aulas de apoio educativo, após autorização do EE;  

d) Outras atividades educativas, no agrupamento, propostas com base no 

diagnóstico da situação dos alunos face ao processo de ensino 

aprendizagem.  

2 - Decorrendo as aulas em tempos consecutivos, há tantas faltas de presença 

quantos os tempos de ausência do aluno.  

3 - As faltas são registadas pelo professor titular de turma ou pelo professor 

responsável pela aula ou atividade no programa informático.  

4 - As faltas resultantes da aplicação da ordem de saída da sala de aula, ou de 

medidas disciplinares sancionatórias, consideram-se faltas disciplinares 

injustificadas.  

5 - A ausência a qualquer atividade letiva, cujo horário seja alterado, desde que 

previamente acordado com a turma e com o diretor, implicará a marcação de falta. 

6 - A participação em visitas de estudo previstas no PAA não é considerada falta 

relativamente às disciplinas ou áreas disciplinares envolvidas, considerando-se 

dadas as aulas das referidas disciplinas previstas para o dia em causa no horário da 

turma. 

7 – As faltas decorrentes das atividades relativas ao Desporto Escolar encontram-se 

devidamente justificadas. 
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Artigo 73.º - Faltas de material 

1 - Deverá o professor, nos primeiros dias do início do ano letivo, ser sensível à 

falta de material, devidamente justificada, que se prenda com a aquisição tardia 

dos materiais necessários para as diferentes disciplinas. 

2 - Sempre que o aluno durante três vezes (inclusive) não se fizer acompanhar do 

material didático e/ou outro equipamento indispensável necessário à aula, será 

marcada uma falta injustificada, equiparada a uma falta de presença. Após esta 

situação, dever-se-á recomeçar a contagem anteriormente definida. 

3 - À segunda vez que o aluno não se faça acompanhar do material didático e/ou 

outro equipamento indispensável necessário à aula, o professor da disciplina ou da 

atividade desenvolvida informará o EE por escrito. 

4 - A caderneta do aluno constitui material indispensável e a sua não apresentação 

na aula, quando solicitada, representa uma falta de material.  

 

Artigo 74.º - Faltas de pontualidade 

1 - Nos 2º e 3º ciclos, sempre que o aluno durante três vezes (inclusive) chegar 

cinco minutos depois do toque de entrada, será marcada uma falta injustificada, 

equiparada a uma falta de presença. Após esta situação, dever-se-á recomeçar a 

contagem anteriormente definida. 

2 - À segunda vez que o aluno chegar atrasado, o professor da disciplina ou da 

atividade desenvolvida informará o EE por escrito. 

 

Artigo 75.º - Dispensa da atividade física 

1- O aluno pode ser dispensado temporariamente das atividades de educação física 

ou desporto escolar por razões de saúde, devidamente comprovadas por 

atestado médico, que deve explicitar claramente as contraindicações da 

atividade física. 

2- Sem prejuízo do disposto no número anterior, o aluno deve estar sempre 

presente no espaço onde decorre a aula de educação física. 

3- Sempre que, por razões devidamente fundamentadas, o aluno se encontre 

impossibilitado de estar presente no espaço onde decorre a aula de educação 

física deve ser encaminhado para um espaço em que seja pedagogicamente 

acompanhado. 

4- Em virtude das situações acima referidas, o aluno deverá cumprir as atividades 

de natureza pedagógica definidas no regulamento da disciplina. 
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Artigo 76.º - Faltas justificadas 

1- Consideram-se justificadas as faltas dadas: 

a) Por doença do aluno; 

b) Por isolamento profilático, determinado por doença infetocontagiosa de 

pessoa que coabite com o aluno, comprovada através de declaração da 

autoridade sanitária competente; 

c) Por falecimento de familiar, durante o período legal de justificação de faltas 

por falecimento de familiar, previsto no regime do contrato de trabalho dos 

trabalhadores que exercem funções públicas; 

d) Por nascimento de irmão, durante o dia do nascimento e o dia imediatamente 

posterior; 

e) Para realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou 

deficiência, que não possa efetuar-se fora  do período das atividades letivas; 

f) Assistência na doença a membro do agregado familiar, nos casos em que, 

comprovadamente, tal assistência não possa ser prestada por qualquer outra 

pessoa; 

g) Comparência a consultas pré-natais, período de parto e amamentação, nos 

termos da legislação em vigor; 

h) Por ato decorrente da religião professada pelo aluno, desde que o mesmo não 

possa efetuar-se fora do período fora das atividades letivas e corresponda a 

uma prática comummente reconhecida como própria dessa religião; 

i) Participação em atividades culturais, associativas e desportivas reconhecidas, 

nos termos da lei, como de interesse público ou consideradas relevantes pelas 

respetivas autoridades escolares; 

j) Preparação ou participação em atividades desportivas de alta competição, nos 

termos legais aplicáveis;  

k) Cumprimento de obrigações legais que não possam efetuar-se fora do período 

das atividades letivas; 

l) Outro facto impeditivo da presença na escola, ou em qualquer atividade 

escolar, desde que, comprovadamente, não seja imputável ao aluno e 

considerado atendível pelo diretor, pelo diretor de turma ou pelo professor 

titular; 

m) As decorrentes de suspensão preventiva aplicada no âmbito de 

procedimento disciplinar, no caso de ao aluno não vir a ser aplicada qualquer 
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medida disciplinar sancionatória, lhe ser aplicada medida não suspensiva da 

escola, ou na parte em que ultrapassem a medida efetivamente aplicada; 

n) Participação em visitas de estudo previstas no plano de atividades da escola, 

relativamente às disciplinas ou áreas disciplinares não envolvidas na referida 

visita. 

 

Artigo 77.º - Justificação de Faltas 

1 - A justificação das faltas exige um pedido escrito apresentado pelos pais ou EE 

ou, quando maior de idade, pelo próprio, ao docente titular da turma ou ao DT, 

com indicação do dia e da atividade letiva em que a falta ocorreu, referenciando os 

motivos justificativos da mesma na caderneta escolar. No caso da ausência ser 

superior a três dias úteis, deverá esta ser justificada com atestado médico. Quando 

se trate de doença de caráter crónico ou recorrente, uma única declaração pode ser 

aceite para a totalidade do ano letivo ou até ao termo da condição que a 

determinou. 

2- O professor titular da turma, ou o DT, pode solicitar aos pais ou EE, ou ao aluno 

maior de idade, os comprovativos adicionais que entenda necessários à justificação 

da falta, devendo, igualmente, qualquer entidade que para esse efeito for 

contactada, contribuir para o correto apuramento dos factos. 

3- A justificação da falta deve ser apresentada previamente, sendo o motivo 

previsível, ou, nos restantes casos, até ao 3º dia útil subsequente à verificação da 

mesma. 

4- No eventual incumprimento do definido no ponto anterior a falta passa a ser 

injustificada. 

5- Nas situações de ausência justificada às atividades escolares, o aluno tem direito 

a beneficiar de medidas, a definir pelos professores responsáveis, adequadas à 

recuperação das aprendizagens em falta. 

 

Artigo 78.º - Faltas injustificadas  

1-As faltas são injustificadas quando: 

a) Não tenha sido apresentada justificação, nos termos do artigo anterior; 

b) A justificação tenha sido apresentada fora do prazo; 

c) A justificação não tenha sido aceite; 

d) A marcação da falta resulte da aplicação da ordem de saída da sala de aula ou 

de medida disciplinar sancionatória. 
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2- Na situação da justificação não ser aceite, a mesma deve ser devidamente 

fundamentada de forma sintética pelo educador, professor titular de turma ou 

DT, sendo razões, nomeadamente: falta de assinatura do EE; falsas declarações; 

falta de documentos solicitados; justificações não previstas neste RI. 

3- As faltas injustificadas são comunicadas ao EE, ou ao aluno maior de idade, pelo 

professor titular de turma, ou pelo diretor de turma, no prazo máximo de 3 dias 

úteis, após decorrido o período legal para a justificação das mesmas, pelo meio 

mais expedito. 

 

Artigo 79.º - Excesso grave de faltas 

1- Em cada ano letivo as faltas injustificadas não podem exceder: 

a) Dez dias, seguidos ou interpolados, no 1º ciclo do ensino básico; 

b) O dobro do número de tempos letivos semanais por disciplina nos restantes 

ciclos ou níveis de ensino.  

2- Quando for atingido metade dos limites de faltas injustificadas, os pais ou o EE 

ou o aluno maior de idade são convocados à escola, pelo meio mais expedito, 

pelo professor titular da turma, ou o DT.  

3- A notificação referida no número anterior tem com o objetivo alertar para as 

consequências da violação do limite de faltas injustificadas e procurar encontrar 

uma solução que permita garantir o cumprimento efetivo do dever de 

assiduidade. 

4- Caso se revele impraticável o referido no números anteriores, por motivos não 

imputáveis à escola, e sempre que a gravidade especial da situação o justifique, 

a respetiva CPCJ deve ser informada do excesso de faltas do aluno menor de 

idade, assim como dos procedimentos e diligências até então adotadas pela 

escola e pelos EE, procurando em conjunto soluções para ultrapassar a sua falta 

de assiduidade. 

5- Na Educação Pré-Escolar, em caso de falta imprevista, deve o EE informar o 

educador de infância, por escrito através da caderneta do aluno.  

 

Artigo 80.º - Efeitos da ultrapassagem do limite de faltas 

1- A ultrapassagem dos limites de faltas injustificadas constitui uma violação dos 

deveres de frequência e assiduidade e obriga o aluno faltoso ao cumprimento de 

medidas de recuperação e/ou corretivas específicas, de acordo com o estabelecido 

nos artigos seguintes, podendo ainda conduzir à aplicação de medidas disciplinares 

sancionatórias, nos termos do presente RI. 
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2- Todas as situações, atividades, medidas ou suas consequências previstas no 

presente ponto são obrigatoriamente comunicadas, pelo meio mais expedito, ao EE 

ou ao aluno, quando maior de idade, ao diretor de turma e ao professor tutor do 

aluno, sempre que designado, e registadas no processo individual do aluno. 

3- Quando o aluno atingir a quarta falta injustificada às atividades de apoio ou 

complementares de inscrição ou de frequência facultativa implica a imediata 

exclusão do aluno das atividades em causa.  

 

Artigo 81.º: Medidas de recuperação e de integração 

1- Para os alunos menores de 16 anos, independentemente da modalidade de 

ensino frequentada, a violação dos limites de faltas previstos no artigo “justificação 

de faltas” pode obrigar ao cumprimento de atividades, a definir pela escola, que 

permitam recuperar atrasos na aprendizagem e/ou a integração escolar e 

comunitária do aluno e pelas quais os alunos e os seus EE são corresponsáveis. 

2 - O disposto no número anterior é aplicado em função da idade, da 

regulamentação específica do percurso  formativo e da situação concreta do aluno. 

3 - As atividades de recuperação da aprendizagem, quando a elas houver lugar, são 

decididas pelo professor titular da turma ou pelos professores das disciplinas em 

que foi ultrapassado o limite de faltas, de acordo com as seguintes regras:  

 1ºCiclo 2º e 3º Ciclos 

Atividades de 

recuperação da 

aprendizagem 

A definir pelo professor 

Local A definir pelo professor A definir pelo professor 

Tempo 
Após a verificação do excesso de faltas, apenas podem ser aplicadas uma única vez 

no decurso de cada ano letivo  

Operacionalização 

O respetivo professor titular deve 

informar o aluno sobre as atividades para 

recuperar as aprendizagens em défice, 

podendo estas ser escritas, orais ou 

práticas. 

Os professores das disciplinas devem 

informar o aluno e o encarregado de 

educação sobre as atividades para 

recuperar as aprendizagens em défice, 

podendo estas ser escritas, orais ou 

práticas. 

Matéria 
As matérias a recuperar confinarão às tratadas nas aulas cuja ausência originou a 

situação de excesso de faltas 

Material A definir pelo professor titular e ou professor da disciplina 

Avaliação Avaliação formativa 

Arquivo O documento Doc. D - 18, tem de constar no processo do aluno 
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4 – No caso dos alunos com idade igual ou superior a 16 anos serão ainda 

encaminhados para a equipa Gabinete de Apoio e Mediação Escolar (GAME), de 

acordo com o perfil do aluno. 

5 - As medidas corretivas a que se refere o presente artigo, com as especificidades 

previstas nas medidas disciplinares corretivas e nas atividades de integração na 

escola ou na comunidade. 

6 - As atividades de recuperação de atrasos na aprendizagem, que podem revestir 

forma oral, bem como as medidas corretivas previstas no presente artigo ocorrem 

após a verificação do excesso de faltas e apenas podem ser aplicadas uma única 

vez no decurso de cada ano letivo. 

7 - O disposto no número anterior é aplicado independentemente do ano de 

escolaridade ou do número de disciplinas em que se verifique a ultrapassagem do 

limite de faltas. 

8 - Sempre que cesse o incumprimento do dever de assiduidade por parte do aluno 

são desconsideradas as faltas em excesso. 

9 - Cessa o dever de cumprimento das atividades e medidas a que se refere o 

presente ponto, com as consequências daí decorrentes para o aluno, de acordo com 

a sua concreta situação, sempre que para o cômputo do número e limites de faltas 

nele previstos tenham sido determinantes as faltas registadas na sequência da 

aplicação de medida corretiva de ordem de saída da sala de aula ou disciplinar 

sancionatória de suspensão. 

 10- Ao cumprimento das atividades de recuperação por parte do aluno é aplicável, 

com as necessárias adaptações e em tudo o que não contrarie o estabelecido nos 

números anteriores, o previsto no n.º 2 do artigo referente às atividades de 

integração na escola ou na comunidade.  

11 — Tratando-se de aluno de idade igual ou superior a 16 anos, a violação dos 

limites de faltas previstos no artigo referente ao excesso grave de faltas pode dar 

também lugar à aplicação das medidas previstas no presente  ponto. 

12 - O disposto nos números 3 a 9 é também aplicável ao alunos maiores de 16 

anos, com as necessárias adaptações, tendo em conta a situação concreta do 

aluno. 

Artigo 82.º - Incumprimento ou ineficácia das medidas 

1 — O incumprimento das medidas previstas no artigo anterior e a sua ineficácia ou 

impossibilidade de atuação determinam, tratando-se de aluno menor, a 

comunicação obrigatória do facto à respetiva CPCJ ou, na falta desta, ao Ministério 

Público junto do tribunal de família e menores territorialmente competente, de 
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forma a procurar encontrar, com a colaboração da escola e, sempre que possível, 

com a autorização e corresponsabilização dos pais ou EE, uma solução adequada ao 

processo formativo do aluno e à sua inserção social e socioprofissional, 

considerando, de imediato, a possibilidade de encaminhamento do aluno para 

diferente percurso formativo. 

2 — A opção a que se refere o número anterior tem por base as medidas definidas 

na lei sobre o cumprimento da escolaridade obrigatória, podendo, na iminência de 

abandono escolar, ser aplicada a todo o tempo, sem necessidade de aguardar pelo 

final do ano escolar. 

3 — Tratando-se de aluno com idade superior a 12 anos que já frequentou, no ano 

letivo anterior, o mesmo ano de escolaridade, poderá haver lugar, até final do ano 

letivo em causa e por decisão do diretor da escola, à prorrogação da medida 

corretiva aplicada nos termos do ponto anterior. 

4 - Quando a medida a que se referem os números 1 e 2 não for possível ou o 

aluno for encaminhado para oferta formativa diferente da que frequenta e o 

encaminhamento ocorra após 31 de janeiro, o não cumprimento das atividades 

e/ou medidas previstas no ponto anterior ou a sua ineficácia por causa não 

imputável à escola determinam ainda, logo que definido pelo professor titular ou 

pelo conselho de turma: 

a) Para os alunos a frequentar o 1.º ciclo do ensino básico, a retenção no ano de 

escolaridade respetivo, com a obrigação de frequência das atividades escolares 

até final do ano letivo, ou até ao encaminhamento para o novo percurso 

formativo, se ocorrer antes; 

b) Para os restantes alunos, a retenção no ano de escolaridade em curso, no 

caso de frequentarem o ensino básico, sem prejuízo da obrigação de frequência 

da escola até final do ano letivo e até perfazerem os 18 anos de idade, ou até ao 

encaminhamento para o novo percurso formativo, se ocorrer antes. 

5 - As atividades a desenvolver pelo aluno decorrentes do dever de frequência 

estabelecido na alínea b) do n.º 4, no horário da turma. 

6 — O incumprimento ou a ineficácia das medidas e atividades referidas no 

presente ponto implica também restrições à realização de provas de equivalência à 

frequência ou de exames, sempre que tal se encontre previsto em regulamentação 

específica de qualquer modalidade de ensino ou oferta formativa. 

7 — O incumprimento reiterado do dever de assiduidade e ou das atividades a que 

se refere o número anterior pode dar ainda lugar à aplicação de medidas 

disciplinares sancionatórias. 
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SUBSECÇÃO III: Disciplina 

Artigo 83.º - Infração  

1 - A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos neste RI, de forma 

reiterada e/ou em termos que se revelem perturbadores do funcionamento normal 

das atividades da escola ou das relações no âmbito da comunidade educativa, 

constitui infração disciplinar passível da aplicação de medida disciplinar corretiva ou 

medida disciplinar sancionatória, nos termos dos artigos seguintes. 

2 — A definição, bem como a competência e os procedimentos para a aplicação das 

medidas disciplinares corretivas e sancionatórias estão previstos, respetivamente, 

nos artigos referentes às Medidas disciplinares corretivas e às Atividades de 

integração na escola ou na comunidade e nos artigos referentes às Medidas 

disciplinares sancionatórias e Decisão final.  

3 — A aplicação das medidas disciplinares sancionatórias previstas nas alíneas c), 

d) e e) do n.º 2 do artigo Medidas disciplinares sancionatórias depende da 

instauração de procedimento disciplinar, nos termos estabelecidos nos artigos 

Medidas disciplinares sancionatórias, Medidas disciplinares sancionatórias – 

procedimento disciplinar e Celeridade do procedimento disciplinar. 

 

Artigo 84.º - Participação de ocorrência 

1- O professor ou membro do pessoal não docente que presencie ou tenha 

conhecimento de comportamentos suscetíveis de constituir infração disciplinar,  

deve participá-los imediatamente ao diretor do agrupamento.  

2- O aluno que presencie comportamentos suscetíveis de constituir infração 

disciplinar deve comunicá-los imediatamente ao professor titular de turma ou ao 

DT, o qual, no caso de os considerar graves ou muito graves, os participa, no prazo 

de um dia útil, ao diretor do agrupamento. 

 

SUBSECÇÃO IV: MEDIDAS DISCIPLINARES 

Artigo 85.º - Finalidades das Medidas Disciplinares 

1- Todas as medidas disciplinares corretivas e sancionatórias prosseguem 

finalidades pedagógicas, preventivas, dissuasoras e de integração, visando, de 

forma sustentada, o cumprimento dos deveres do aluno, o respeito pela autoridade 

dos professores no exercício da sua atividade profissional e dos demais 

funcionários, bem como a segurança de toda a comunidade educativa. 
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2 - As medidas corretivas e disciplinares sancionatórias visam ainda garantir o 

normal prosseguimento das atividades da escola, a correção do comportamento 

perturbador e o reforço da formação cívica do aluno, com vista ao desenvolvimento 

equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os 

outros, da sua plena integração na comunidade educativa, do seu sentido de 

responsabilidade e da sua aprendizagem. 

3- As medidas disciplinares sancionatórias, tendo em conta a especial relevância do 

dever violado e a gravidade da infração praticada, prosseguem igualmente 

finalidades punitivas. 

4- As medidas corretivas e as medidas disciplinares sancionatórias devem ser 

aplicadas em coerência com as necessidades educativas do aluno e com os 

objetivos da sua educação e formação, no âmbito do desenvolvimento do plano de 

trabalho da turma e do projeto educativo da escola, nos termos deste RI. 

 

Artigo 86.º - Determinação da medida disciplinar 

1- Na determinação da medida disciplinar corretiva ou sancionatória a aplicar  deve 

ter-se em consideração a gravidade do incumprimento do dever, as circunstâncias 

atenuantes e agravantes apuradas em que esse incumprimento se verificou, o grau 

de culpa do aluno, a sua maturidade e demais condições pessoais, familiares e 

sociais. 

2-  São circunstâncias atenuantes da responsabilidade disciplinar do aluno o seu 

bom comportamento anterior, o seu aproveitamento escolar e o seu 

reconhecimento, com arrependimento da natureza  ilícita da sua conduta. 

3- São circunstâncias agravantes da responsabilidade do aluno a premeditação, o 

conluio, a gravidade do dano provocado a terceiros e a acumulação de infrações 

disciplinares e a reincidência nelas, em especial se no decurso do mesmo ano 

letivo. 

 

Artigo 87.º - Medidas disciplinares corretivas 

1- As medidas corretivas prosseguem finalidades pedagógicas, dissuasoras e de 

integração, assumindo uma natureza eminentemente preventiva. 

2- São medidas corretivas as seguintes: 

MEDIDA CORRETIVA Cumprimento da Medida 

a) Advertência 
A advertência consiste numa chamada verbal de 

atenção ao aluno, perante um comportamento 
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perturbador do funcionamento normal das atividades 

escolares ou das relações entre os presentes no local 

onde elas decorrem, com vista a alertá-lo para que deve 

evitar tal tipo de conduta e a responsabilizá-lo pelo 

cumprimento dos seus deveres como aluno. 

Na sala de aula, a advertência é da exclusiva 

competência do professor, cabendo, fora dela, a 

qualquer professor ou membro do pessoal não docente. 

b) Ordem de 

saída da sala de 

aula e demais 

locais onde se 

desenvolva o 

trabalho 

escolar. 

A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde 

se desenvolva o trabalho escolar é da exclusiva 

competência do professor respetivo e implica a 

marcação de falta injustificada ao aluno e a 

permanência do aluno na escola. Compete ao professor 

definir a tarefa a executar pelo aluno.  

A aplicação no decurso do mesmo ano letivo e ao 

mesmo aluno desta medida pela terceira vez, por parte 

do mesmo professor, ou pela quinta vez, 

independentemente do professor que a aplicou, implica 

a análise da situação em CT, tendo em vista a 

identificação das causas e a pertinência da proposta de 

aplicação de outras medidas disciplinares corretivas ou 

sancionatórias. 

- Comunicação 

obrigatória, por escrito, ao 

DT e, posteriormente, ao 

EE; 

- O aluno deve 

permanecer na escola, 

sendo acompanhado por 

um funcionário até à sala 

POTE. Não havendo 

disponibilidade na mesma, 

será encaminhado para a 

BE ou local definido pelo 

professor, onde cumprirá 

uma tarefa definida pelo 

respetivo professor, a 

quem caberá igualmente a 

responsabilidade de 

verificar a sua realização e 

registar no documento da 

participação disciplinar no 

prazo máximo de 24 

horas. 

c) A realização 

de tarefas e 

atividades de 

integração na 

escola ou na 

comunidade, 

podendo para 

esse efeito ser 

aumentado o 

período diário 

e/ou semanal de 

A aplicação da medida corretiva prevista na alínea c) é 

da competência do diretor do agrupamento que, para o 

efeito, procede sempre à audição  do professor titular de 

turma/DT  a que o aluno pertença, bem como do 

professor tutor ou da equipa multidisciplinar, caso 

existam. 

O cumprimento desta medida realiza-se em período 

suplementar ao horário letivo, no espaço escolar ou fora 

dele, neste caso com acompanhamento dos pais ou 

encarregados de educação ou de entidade local ou 

Atividades de integração 

na escola ou na 

comunidade:  

- BE;  

- Bloco/salas; 

- Balneários; 

-Manutenção de espaços 

da escola; 

-Trabalhos de 
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permanência 

obrigatória do 

aluno na escola 

ou no local onde 

decorram as 

tarefas ou 

atividades. 

localmente instalada e idónea e que assuma 

coresponsabilizar-se, nos termos a definir em protocolo 

escrito celebrado. 

O cumprimento desta medida corretiva realiza-se 

sempre sob a supervisão da escola, designadamente, 

através do DT, do professor tutor e/ou da equipa de 

integração e apoio, quando existam.  

No cumprimento desta medida o aluno não fica isento 

da obrigação de cumprir o horário letivo da turma em 

que se encontra inserido ou de permanecer na escola 

durante o mesmo. 

jardinagem; 

-Trabalhos escolares de 

acordo com a faixa 

etária do aluno. 

Local: Escola 

Período de tempo: no 

mínimo 1 semana e no 

máximo duas semanas 

Verificação do 

cumprimento da medida: 

preenchimento do 

documento existente para 

o efeito. 

Termos do protocolo com 

as entidades externas: 

serão definidos com as 

devidas adaptações e de 

acordo com o aluno. 

d) O 

condicionament

o no acesso a 

certos espaços 

escolares ou na 

utilização de 

certos materiais 

e equipamentos, 

sem prejuízo 

dos que se 

encontrem 

afetos a 

atividades 

letivas. 

A aplicação da medida corretiva prevista na alínea  d) é 

da competência do diretor do agrupamento que, para o 

efeito, procede sempre à audição do professor titular de 

turma/DT a que o aluno pertença, bem como do 

professor tutor ou da equipa multidisciplinar, caso 

existam.  

A aplicação, e posterior execução da medida corretiva 

prevista na alínea d), não pode ultrapassar o período de 

tempo correspondente a um ano escolar. 

 

e) Mudança de 

turma. 

A aplicação da medida corretiva prevista na alínea e) é 

da competência do diretor do agrupamento que para o 

efeito, pode ouvir o professor titular de turma/DT a que 

o aluno pertença, bem como do professor tutor ou da 

equipa multidisciplinar, caso existam.  

 

 

 

3- A aplicação das medidas corretivas previstas é comunicada ao EE. 
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Artigo 88.º - Medidas disciplinares sancionatórias 

1- As medidas disciplinares sancionatórias traduzem uma sanção disciplinar 

imputada ao comportamento do aluno, devendo a ocorrência dos factos suscetíveis 

de a configurarem ser participada de imediato pelo professor ou funcionário que a 

presenciou ou dela teve conhecimento à direção do agrupamento com 

conhecimento ao DT e ao professor tutor ou à equipa de integração e apoios ao 

aluno, caso existam. 

2- São medidas disciplinares  sancionatórias :  

Medida disciplinar sancionatória 
Cumprimento 

da medida 
Atitude Puníveis 

a) A repreensão 

registada; 

 

Quando a  infração for praticada na 

sala de aula, é da competência do 

professor respetivo, competindo à 

diretora do agrupamento nas 

restantes situações, averbando-se 

no respetivo processo individual do 

aluno a identificação do autor do 

ato decisório, data em que o 

mesmo foi proferido e 

fundamentação de facto e de direito 

de tal decisão. 

-  

Repreensão  

escrita ao 

aluno e 

arquivada no 

seu processo 

individual. 

- O comportamento que 

perturbe as relações entre os 

membros da comunidade 

escolar ou o normal 

funcionamento das atividades 

escolares na sala de aula. 

- A insubordinação relativa a 

orientações ou instruções do 

PD ou PND da escola 

- O desrespeito pelo direito à 

educação ensino dos restantes 

alunos. 

- Provocar danos na higiene e 

limpeza e manutenção das 

instalações e equipamentos. 

b) A suspensão 

até 3 dias úteis; 

A aplicação desta medida, enquanto 

medida dissuasora, é aplicada, com 

a devida fundamentação dos factos 

que a suportam, pelo diretor do 

agrupamento, após o exercício dos 

direitos de audiência e defesa do 

visado. 

Compete ao diretor da escola, 

ouvido o EE do aluno, quando 

menor de idade fixar os termos e 

condições em que a aplicação desta 

medida é executada, garantindo ao 

- 

Impedimento 

da entrada 

do aluno nas 

instalações 

escolares até 

três dias 

úteis. 

- A violação dos deveres de 

respeito e de correção sob a 

forma de injúrias, de 

difamação ou de calúnia, 

relativamente a qualquer 

elemento da comunidade 

escolar. 

-A danificação intencional das 

instalações da escola ou de 

bens pertencentes a qualquer 

elemento da comunidade 

escolar, perpetrada com 
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aluno um plano de atividades 

pedagógicas a realizar, com 

corresponsabilização daqueles e 

podendo igualmente, se assim o 

entender, estabelecer eventuais 

parcerias ou celebrar protocolos ou 

acordos com entidades públicas ou 

privadas; 

violência ou de que resulte 

prejuízo. 

- Reincidência da medida 

disciplinar sancionatória a)  

c) A suspensão 

da escola entre 

4 e 12  dias 

úteis; 

Compete ao diretor a decisão de 

aplicar esta medida, após a 

realização do procedimento 

disciplinar previsto nas medidas 

disciplinares sancionatórias – 

procedimento disciplinar, podendo 

previamente ouvir o CT, para o qual 

deve ser convocado o professor 

tutor, quando exista e não seja 

professor da turma; 

O não cumprimento do plano de 

atividades pedagógicas pode dar 

lugar à instauração de novo 

procedimento disciplinar, 

considerando-se a recusa 

circunstância agravante, nos termos 

do nº3 do artigo Medidas 

disciplinares sancionatórias – 

Procedimento disciplinar. 

- 

Impedimento 

da entrada 

do aluno nas 

instalações 

escolares, 

durante o 

período de 

tempo 

determinado. 

- A falsificação de assinaturas, 

dados e documentos. 

- A agressão física a qualquer 

elemento da comunidade 

escolar. 

- A reincidência da medida 

disciplinar sancionatória b). 

- A captação e divulgação de 

imagens e sons que violem o 

direito à imagem e à 

privacidade de qualquer 

membro da comunidade 

escolar. 

d) A 

transferência de 

escola 

A aplicação desta medida compete, 

com possibilidade de delegação, ao 

diretor-geral da educação, 

precedendo a conclusão do 

procedimento disciplinar a que se 

refere o ponto medidas disciplinares 

sancionatórias-procedimento 

disciplinar ,com fundamento na 

prática de factos notoriamente 

impeditivos do prosseguimento do 

processo de ensino dos restantes 

alunos da escola ou do normal 

relacionamento com algum ou 

alguns dos membros da 

 - Prática de factos 

notoriamente impeditivos do 

procedimento do processo de 

ensino aprendizagem dos 

restantes alunos da escola, ou 

do normal relacionamento com 

algum ou alguns dos membros 

da comunidade educativa. 

- Reincidência da medida 

disciplinar sancionatória c) 
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comunidade educativa. 

A transferência de escola apenas é 

aplicada a aluno de idade igual ou 

superior a 10 anos e, frequentando 

o aluno a escolaridade obrigatória, 

desde que esteja assegurada a 

frequência de outro 

estabelecimento situado na mesma 

localidade ou na localidade mais 

próxima, desde que servida de 

transporte público ou escolar.  

e) A expulsão 

da escola 

A aplicação desta medida compete, 

com a possibilidade de delegação, 

ao diretor-geral da educação 

precedendo conclusão do 

procedimento disciplinar a que se 

refere o ponto medidas disciplinares 

sancionatórias-procedimento 

disciplinar e consiste na retenção do 

aluno no ano de escolaridade que 

frequenta quando a medida é 

aplicada e na proibição de acesso 

ao espaço escolar até ao final 

daquele ano escolar e nos dois anos 

escolares seguintes. 

Esta medida é aplicada ao aluno 

maior quando, de modo notório, se 

constate não haver outra medida ou 

modo de responsabilização no 

sentido do cumprimento dos seus 

deveres como aluno  

  

 

3- Complementarmente às medidas disciplinares sancionatórias a), b),c), d) e e), 

compete ao diretor do agrupamento decidir sobre a reparação dos danos ou a 

substituição dos bens lesados ou, quando aquelas não forem possíveis, sobre a 

indemnização dos prejuízos causados pelo aluno à escola ou a terceiros, podendo o 

valor da reparação calculado ser reduzido, na proporção a definir pelo diretor, 

tendo em conta o grau de responsabilidade do aluno e ou a sua situação 

socioeconómica. 
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Artigo 89.º - Cumulação de medidas disciplinares 

1- A aplicação das medidas corretivas é cumulável entre si.   

2- A aplicação de uma ou mais das medidas corretivas é cumulável apenas com a 

aplicação de uma medida disciplinar sancionatória. 

3- Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, por cada infração apenas 

pode ser aplicada uma medida disciplinar sancionatória.  

 

SUBSECÇÃO V: PROCEDIMENTO DISCIPLINAR 

Artigo 90.º - Trâmites do procedimento disciplinar   

1- A competência para a instauração de procedimento disciplinar por 

comportamentos  suscetíveis de configurar a aplicação de alguma das medidas 

disciplinares sancionatórias previstas nas alíneas c), d) e e) é do diretor do 

agrupamento. 

2- Para efeitos do previsto no número anterior, o diretor, no prazo de dois dias 

úteis após o conhecimento da situação, emite o despacho instaurador e de 

nomeação do instrutor, devendo este ser um professor da escola, e notifica EE do 

aluno menor pelo meio mais expedito. 

3- Tratando-se de aluno maior, a notificação é feita diretamente ao próprio. 

4-  O diretor do agrupamento deve notificar o instrutor da sua nomeação no mesmo 

dia em que profere o despacho de instauração do procedimento disciplinar. 

5- A instrução do procedimento disciplinar é efetuada no prazo máximo de seis dias 

úteis, contados da data de notificação ao instrutor do despacho que instaurou o 

procedimento disciplinar, sendo obrigatoriamente realizada, para além das demais 

diligências  consideradas necessárias, a audiência oral dos interessados, em 

particular do aluno, sendo este menor de idade, do respetivo EE. 

6- Os interessados são convocados com a antecedência de um dia útil para a 

audiência oral, não constituindo a falta de comparência motivo do seu adiamento, 

podendo esta, no caso de apresentação de justificação da falta até ao momento 

fixado para a audiência, ser adiada. 

7- No caso de o respetivo EE não comparecer, o aluno menor de idade pode ser 

ouvido na presença de um docente por si livremente escolhido e do diretor de 

turma ou do professor-tutor do aluno, quando exista, ou, no impedimento destes, 

de outro professor da turma designado pelo diretor. 

8- Da audiência é lavrada ata de que consta o extrato das alegações feitas pelos 

interessados. 
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9- Finda a instrução, o instrutor elabora, e remete ao diretor do agrupamento, no 

prazo de três dias úteis, relatório final do qual constam, obrigatoriamente:  

a) Os factos cuja prática é imputada ao aluno, devidamente circunstanciados 

quanto ao tempo, modo e lugar;  

b) Os deveres violados pelo aluno, com referência expressa às respetivas 

normas legais ou regulamentares; 

c) Os antecedentes do aluno que se constituem como circunstâncias atenuantes 

ou agravantes; 

d) A proposta de medida disciplinar sancionatória aplicável ou de arquivamento 

do procedimento. 

10- No caso da medida disciplinar sancionatória proposta ser a transferência de 

escola ou de expulsão da escola, a mesma é comunicada para decisão ao diretor-

geral de educação, no prazo de dois dias úteis. 

 

Artigo 91.º - Celeridade do procedimento disciplinar 

1 — A instrução do procedimento disciplinar prevista nos números 5 a 8 do ponto 

anterior pode ser substituída pelo reconhecimento individual, consciente e livre dos 

factos, por parte do aluno maior de 12 anos e a seu pedido, em audiência a 

promover pelo instrutor, nos dois dias úteis subsequentes à sua nomeação, mas 

nunca antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o momento previsível da 

prática dos factos imputados ao aluno. 

2 — Na audiência referida no número anterior, estão presentes, além do instrutor, 

o aluno, o EE do aluno menor de idade. 

3 — A não comparência do EE, quando devidamente convocado, não obsta à 

realização da audiência. 

4 — Os participantes referidos no n.º 2 têm como missão exclusiva assegurar e 

testemunhar, através da assinatura do auto a que se referem os números 

seguintes, a total consciência do aluno quanto aos factos que lhe são imputados e 

às suas consequências, bem como a sua total liberdade no momento da respetiva 

declaração de reconhecimento. 

5 — Na audiência é elaborado auto, no qual constam, entre outros, os elementos 

previstos nas alíneas a) e b) do n.º 9 do artigo anterior, o qual, previamente a 

qualquer assinatura, é lido em voz alta e explicado ao aluno pelo instrutor, com a 

informação clara e expressa de que não está obrigado a assiná-lo. 
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6 — O facto ou factos imputados ao aluno só são considerados validamente 

reconhecidos com a assinatura do auto por parte de todos os presentes, sendo que, 

querendo assinar, o aluno o faz antes de qualquer outro elemento presente. 

7 — O reconhecimento dos factos por parte do aluno é considerado circunstância 

atenuante, encerrando a fase da instrução e seguindo-se-lhe os procedimentos 

previstos no artigo anterior. 

8 — A recusa do reconhecimento por parte do aluno implica a necessidade da 

realização da instrução, podendo o instrutor aproveitar a presença dos 

intervenientes para realização da audiência oral prevista no artigo anterior. 

 

Artigo 92.º - Suspensão preventiva do aluno 

1- No momento da instauração do procedimento disciplinar, mediante decisão da 

entidade que o instaurou, ou no decurso da sua instauração, por proposta do 

instrutor, o diretor pode decidir a suspensão preventiva do aluno, mediante 

despacho fundamentado, sempre que:  

a) A sua presença na escola se revelar gravemente perturbadora do normal 

funcionamento das atividades escolares;  

b) Tal  seja necessário e adequado à garantia da paz pública e da tranquilidade na 

escola; 

c) A sua presença na escola prejudique a instrução do procedimento disciplinar.  

2- A suspensão preventiva tem a duração que a diretora do agrupamento 

considerar adequada na situação em concreto, sem prejuízo de, por razões 

devidamente fundamentadas, poder ser prorrogada até à data decisão do 

procedimento disciplinar, não podendo, em qualquer caso, exceder 10 dias úteis.  

3 - Os efeitos decorrentes da ausência do aluno no decurso do período suspensão 

preventiva, no que respeita à avaliação da aprendizagem, são determinados em 

função da decisão que vier a ser proferida no procedimento disciplinar, nos termos 

estabelecidos no presente RI. 

4 – Os dias de suspensão preventiva cumpridos pelo aluno são descontados no 

cumprimento da medida disciplinar sancionatória a que o aluno venha a ser 

condenado na sequência do procedimento disciplinar.  

5 - O EE é imediatamente informado da suspensão preventiva aplicada ao seu 

educando e, sempre que a avaliação que fizer das circunstâncias o aconselhe, o 

diretor do AEFA deve participar a ocorrência à respetiva CPCJ ou, na falta, ao 

Ministério Público junto do tribunal de famílias e menores. 
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6 - Ao aluno suspenso preventivamente é também fixado, durante o período de 

ausência da escola, um plano de atividades pedagógicas a realizar pelo mesmo.  

7 - A suspensão preventiva do aluno é comunicada, por via eletrónica, pelo diretor 

do AEFA ao serviço Ministério da Educação e Ciência responsável pela coordenação 

da segurança escolar, sendo identificados sumariamente os intervenientes, os 

factos e as  circunstâncias que motivaram a decisão de suspensão. 

 

Artigo 93.º - Decisão Final do Procedimento Disciplinar 

1 - A decisão final do procedimento disciplinar, devidamente fundamentada, é 

proferida no prazo máximo de dois dias úteis, a contar do momento em que a 

entidade competente para o decidir receba o relatório do instrutor, sem prejuízo do 

disposto no número 4 do presente artigo. 

2 – A decisão final do procedimento disciplinar fixa o momento a partir do qual se 

inicia a execução da medida disciplinar sancionatória, sem prejuízo da possibilidade 

de suspensão da execução da medida, nos termos do número seguinte. 

3 – A execução da medida disciplinar sancionatória, com exceção da referida nas 

alíneas d) A transferência de escola e e) A expulsão da escola, pode ficar suspensa 

por um período de tempo e nos termos e condições que a entidade decisora 

considerar justo, adequado e razoável, cessando a suspensão logo que ao aluno 

seja aplicada outra medida disciplinar sancionatória no decurso.  

4 - Quando esteja em causa a aplicação da medida disciplinar sancionatória de 

transferência de escola ou de expulsão da escola, o prazo para ser proferida a 

decisão final é de cinco dias úteis, contados a partir da receção do processo 

disciplinar na Direção-Geral de Educação. 

5 - Da decisão proferida pelo diretor-geral da educação que aplique a medida 

disciplinar sancionatória de transferência de escola deve igualmente constar a 

identificação do estabelecimento de ensino para onde o aluno vai ser transferido, 

para cuja escolha se procede previamente à audição do respetivo EE, quando o 

aluno for menor de idade. 

6 - A decisão final do procedimento disciplinar é notificada pessoalmente ao aluno 

no dia útil seguinte àquele em que foi proferida, ou, quando menor de idade, ao EE, 

nos dois dias úteis seguintes. 

7 - Sempre que a notificação prevista no número anterior não seja possível, é 

realizada através de carta registada com aviso de receção, considerando-se o 

aluno, ou quando este for menor de idade, ao EE, notificado na data da assinatura 

do aviso de receção. 
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8- Tratando-se de alunos menores, a aplicação de medida disciplinar sancionatória 

igual ou superior à de suspensão da escola por período superior a cinco dias úteis e 

cuja execução não tenha sido suspensa, nos termos previstos nos números 2 e 3 

anteriores, é obrigatoriamente comunicada pelo diretor do AEFA à respetiva CPCJ. 

 

Artigo 94.º - Execução das medidas corretivas e disciplinares 

sancionatórias 

1- Compete ao professor titular de turma ou ao DT e ou ao professor-tutor do 

aluno, caso tenha sido designado o acompanhamento do aluno na execução da 

medida corretiva ou disciplinar sancionatória a que foi sujeito, devendo aquele 

articular a sua atuação com o EE e com os professores da turma, em função das 

necessidades educativas identificadas e de forma a assegurar a 

corresponsabilização de todos os intervenientes nos efeitos educativos da medida. 

2 - A competência referida no número anterior é especialmente relevante aquando 

da execução da medida corretiva de atividades de integração na escola ou no 

momento do regresso à escola do aluno a quem foi aplicada a medida disciplinar 

sancionatória de suspensão da escola. 

3 - O disposto no número anterior aplica-se também aquando da integração do 

aluno na nova escola para que foi transferido na sequência da aplicação dessa 

medida disciplinar sancionatória. 

4 - Na prossecução das finalidades referidas no número um deste ponto, a escola 

conta com a colaboração dos serviços especializados de apoio educativo e ou das 

equipas multidisciplinares, nomeadamente os elementos do gabinete de apoio ao 

aluno e mediação escolar – GAME e programas de tutorias. 

 

Artigo 95.º - Equipas Multidisciplinares 

1 – O agrupamento tem uma equipa multidisciplinar destinada a acompanhar em 

permanência os alunos, designadamente aqueles que revelem maiores dificuldades 

de aprendizagem, risco de abandono escolar, comportamentos de risco ou 

gravemente violadores dos deveres do aluno ou se encontrem na iminência de 

ultrapassar os limites de faltas previstos. 

2 — A equipa referida no número anterior deve pautar as suas intervenções nos 

âmbitos da capacitação do aluno e da capacitação parental tendo como referência 

boas práticas nacional e internacionalmente reconhecidas. 
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3 — A equipa do GAME tem uma constituição diversificada, na qual participam 

docentes e técnicos detentores de formação especializada e ou de experiência e 

vocação para o exercício da função, integrando, sempre que possível ou a situação 

o justifique, os DT, os professores-tutores, psicólogos e ou outros técnicos e 

serviços especializados, médicos escolares ou que prestem apoio à escola, os 

serviços de ASE, os responsáveis pelas diferentes áreas e projetos de natureza 

extracurricular, equipas ou gabinetes escolares de promoção da saúde, bem como 

voluntários cujo contributo seja relevante face aos objetivos a prosseguir. 

4 — Esta equipa é constituída por membros escolhidos em função do seu perfil, 

competência técnica, sentido de liderança e motivação para o exercício da missão e 

coordenada por um dos seus elementos designado pelo diretor, em condições de 

assegurar a referida coordenação com caráter de permanência e continuidade. 

5 — A atuação desta equipa multidisciplinar prossegue, designadamente, os 

seguintes objetivos: 

a) Inventariar as situações problemáticas com origem na comunidade envolvente, 

alertando e motivando os agentes locais para a sua intervenção, designadamente 

preventiva; 

b) Promover medidas de integração e inclusão do aluno na escola tendo em conta a 

sua envolvência familiar e social; 

c) Atuar preventivamente relativamente aos alunos que se encontrem nas situações 

referidas no número 1, do presente artigo; 

d) Acompanhar os alunos nos planos de integração na escola e na aquisição e 

desenvolvimento de métodos de estudo, de trabalho escolar e medidas de 

recuperação da aprendizagem; 

e) Supervisionar a aplicação de medidas corretivas e disciplinares sancionatórias, 

sempre que essa missão lhe seja atribuída; 

f) Aconselhar e propor percursos alternativos aos alunos em risco, em articulação 

com outras equipas ou serviços com atribuições nessa área; 

g) Propor o estabelecimento de parcerias com órgãos e instituições, públicas ou 

privadas, da comunidade local, designadamente com o tecido socioeconómico e 

empresarial, de apoio social na comunidade, com a rede social municipal, de modo 

a participarem na proposta ou execução das diferentes medidas de integração 

escolar, social ou profissional dos jovens em risco; 

h) Estabelecer ligação com a comissão de proteção de crianças e jovens em risco; 

i) Promover as sessões de capacitação parental; 

j) Promover a formação em gestão comportamental; 
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k) Assegurar a mediação social, procurando, supletivamente, outros agentes para a 

mediação na comunidade educativa e no meio envolvente, nomeadamente pais e 

EE. 

 

Artigo 96.º Recursos  

1 - Da decisão final de aplicação de medida disciplinar cabe recurso, no prazo de 

cinco dias úteis, apresentado nos serviços administrativos do AEFA e dirigido: 

a) Ao CG do AEFA, relativamente a medidas aplicadas pelos professores ou pelo 

diretor; 

b) Para o membro do governo competente, relativamente às medidas disciplinares 

sancionatórias aplicadas pelo diretor-geral da educação. 

2 – O recurso tem efeito meramente devolutivo, exceto quando interposto de 

decisão de aplicação das medidas disciplinares sancionatórias previstas nas alíneas 

c) a e) do n.º 2 do artigo Medidas disciplinares sancionatórias. 

3 - O presidente do CG designa, de entre os seus membros, um relator, a quem 

compete analisar o recurso e apresentar ao CG uma proposta de decisão. 

4 - Para os efeitos previstos no número anterior, poderá ser formada uma comissão 

especializada do CG constituída, entre outros, por professores e pais ou EE, 

cabendo a um dos seus membros o desempenho da função de relator. 

5 - A decisão do CG é tomada no prazo máximo de 15 dias úteis e notificada aos 

interessados pelo diretor, nos termos dos números 6 e 7 do artigo Decisão final. 

6 - O despacho que apreciar o recurso referido na alínea b) do n.º 1, do presente 

artigo, é remetido à escola, no prazo de cinco dias úteis, cabendo ao diretor a 

adequada notificação, nos termos referidos no número anterior. 

 

Artigo 97.º - Salvaguarda da convivência escolar 

1 - Qualquer professor ou aluno da turma contra quem outro aluno tenha praticado 

ato de agressão moral ou física, do qual tenha resultado a aplicação efetiva de 

medida disciplinar sancionatória de suspensão da escola por período superior a oito 

dias úteis, pode requerer ao diretor a transferência do aluno em causa para turma 

à qual não lecione ou não pertença, quando o regresso daquele à turma de origem 

possa provocar grave constrangimento aos ofendidos e perturbação da convivência 

escolar. 

2 — O diretor decidirá sobre o pedido no prazo máximo de cinco dias úteis, 

fundamentando a sua decisão. 
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3 — O indeferimento do diretor só pode ser fundamentado na inexistência na escola 

ou no agrupamento de outra turma na qual o aluno possa ser integrado, para 

efeitos da frequência da disciplina ou disciplinas em causa ou na impossibilidade de 

corresponder ao pedido sem grave prejuízo para o percurso formativo do aluno 

agressor. 

 

Artigo 98.º - Responsabilidade civil e criminal 

1 - A aplicação de medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória não isenta o 

aluno e o respetivo representante legal da responsabilidade civil e criminal a que, 

nos termos gerais de direito, haja lugar. 

2 — Sem prejuízo do recurso, por razões de urgência, às autoridades policiais, 

quando o comportamento do aluno maior de 12 anos e menor de 16 anos puder 

constituir facto qualificado como crime, deve a direção da escola comunicar o facto 

ao Ministério Público junto do tribunal competente em matéria de menores. 

3 - Caso o menor tenha menos de 12 anos de idade, a comunicação referida no 

número anterior deve ser dirigida à CPCJ.  

4 - O início do procedimento criminal pelos factos que constituam crime e que 

sejam suscetíveis de desencadear medida disciplinar sancionatória depende apenas 

de queixa ou de participação pela direção da escola, devendo o seu exercício 

fundamentar-se em razões que ponderem, em concreto, o interesse da comunidade 

educativa no desenvolvimento do procedimento criminal perante os interesses 

relativos à formação do aluno em questão. 

5 — O disposto no número anterior não prejudica o exercício do direito de queixa 

por parte dos membros da comunidade educativa que sejam lesados nos seus 

direitos e interesses legalmente protegidos.  
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SUBSECÇÃO VI: AVALIAÇÃO DAS APRENDIZAGENS 

Artigo 99.º: Modalidades de Avaliação  

1 - A avaliação constitui um processo regulador do ensino, orientador do percurso 

escolar e certificador dos conhecimentos adquiridos e capacidades desenvolvidas 

pelo aluno.  

2 - A avaliação das aprendizagens dos alunos rege-se pelos critérios gerais de 

avaliação definidos pelo AEFA de acordo com os diplomas legais.  

3 - Excetuando a avaliação das aprendizagens das crianças na Educação Pré-

Escolar, que compreende apenas a modalidade de avaliação formativa, a avaliação 

nos restantes anos de escolaridade compreende as modalidades de avaliação 

formativa e sumativa:  

a) A avaliação formativa assume caráter contínuo e sistemático, recorre a uma 

variedade de instrumentos de recolha de informação adequados à diversidade da 

aprendizagem e às circunstâncias em que ocorrem, permitindo ao professor, ao 

aluno, ao EE e a outras pessoas ou entidades legalmente autorizadas obter 

informação sobre o desenvolvimento da aprendizagem, com vista ao ajustamento 

de processos e estratégias. Não tem como objetivo a classificação;  

b) A avaliação sumativa traduz-se na formulação de um juízo global sobre a 

aprendizagem realizada pelos alunos, tendo como objetivos a classificação e a 

certificação, e inclui:  

i) A avaliação sumativa interna, da responsabilidade dos professores e dos 

órgãos de gestão e administração do AEFA, que é contínua e formalizada em 

reuniões de conselho de avaliação do Departamento do 1º ciclo/CT;  

ii) A avaliação sumativa externa, da responsabilidade dos serviços ou 

entidades do Ministério da Educação e Ciência designados para o efeito.  

4 - Os domínios, os critérios, os parâmetros, os tipos de instrumentos e a 

terminologia de avaliação a aplicar em cada disciplina, ano/ciclo de estudos, devem 

primar pela clareza, simplicidade e objetividade e ser dados a conhecer aos alunos, 

pais e EE na primeira semana de aulas. 

 

 

Artigo 100.º: Instrumentos de avaliação 

1 - Todos os trabalhos realizados pelos alunos têm ser corrigidos e entregues antes 

das reuniões de avaliação. 

2 - Na classificação das fichas ou de quaisquer outros trabalhos deverá adotar-se a 

seguinte nomenclatura: 
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3 – Quando o aluno não puder 

comparecer à realização de uma ficha escrita ou de outro instrumento de avaliação, 

por doença ou impedimento com justificação legal, poderá o professor permitir a 

realização do mesmo, em data e ocasião a determinar por este último, e se o julgar 

indispensável ao processo de avaliação do aluno. Para o efeito, é obrigatória a 

entrega da justificação da falta ao DT, com conhecimento ao professor da 

disciplina. 

 

Artigo 101.º - Auto e heteroavaliação 

Os alunos dos três ciclos de escolaridade deverão ser solicitados a fazer 

periodicamente a sua auto e heteroavaliação.  

 

Artigo 102.º - Expressão da avaliação sumativa 

1 — No 1.º ciclo do ensino básico, a informação resultante da avaliação sumativa 

materializa-se na atribuição de uma menção qualitativa de Muito Bom, Bom, 

Suficiente e Insuficiente, em cada disciplina, sendo acompanhada de uma 

apreciação descritiva sobre a evolução das aprendizagens do aluno com inclusão de 

áreas a melhorar ou a consolidar, sempre que aplicável, a inscrever na ficha de 

registo de avaliação. 

2 — No caso do 1.º ano de escolaridade, a informação resultante da avaliação 

sumativa no primeiro semestre pode expressar-se apenas de forma descritiva. 

3 — Nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, a informação resultante da avaliação 

sumativa expressa-se numa escala de 1 a 5, em todas as disciplinas, e, sempre que 

se considere relevante, é acompanhada de uma apreciação descritiva sobre a 

evolução da aprendizagem do aluno, incluindo as áreas a melhorar ou a consolidar, 

a inscrever na ficha de registo de avaliação. 

4 — As aprendizagens desenvolvidas pelos alunos no quadro das opções 

curriculares, nomeadamente dos DAC, são consideradas na avaliação das 

respetivas disciplinas. 

5 — A ficha de registo de avaliação, que reúne as informações sobre as 

aprendizagens no final de cada semestre, deve ser apresentada aos EE, sempre 

Menção Classificação das fichas 

Muito Insuficiente 0 a 19 

Insuficiente 20 a 49 

Suficiente 50 a 69 

Bom 70 a 89 

Muito Bom 90 a 100 
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que possível em reunião presencial, por forma a garantir a partilha de informação e 

o acompanhamento do aluno. 

 

Artigo 103.º - Intervenientes no processo de avaliação 

1 — Na avaliação das aprendizagens intervêm todos os elementos com 

competência no processo, designadamente professores, formadores, tutores e 

membros de júri, assumindo particular responsabilidade o professor titular de 

turma, no 1.º ciclo, e os professores que integram o CT, nos 2.º e 3.º ciclos do 

ensino básico.  

2 — A escola deve assegurar a participação informada dos alunos e dos pais e EE 

no processo de avaliação das aprendizagens, promovendo, de forma sistemática, a 

partilha de informações, o envolvimento e a responsabilização dos vários 

intervenientes, de acordo com as características da sua comunidade educativa.  

3 — Com vista à organização do processo de avaliação externa, nomeadamente no 

que se refere à sua coordenação, planificação e execução, são constituídas equipas, 

que integram o Júri Nacional de Exames. 

 

Artigo 104.º — Participação dos Pais/Encarregados de Educação 

 1 - A participação dos EE no processo de avaliação dos seus educandos é um 

direito e um dever, podendo efetuar-se do seguinte modo:  

a) Mantendo contactos regulares com o professor titular de turma na Educação 

Pré-Escolar e no 1.º ciclo ou o DT nos 2.º e 3.º ciclos, devendo ir à escola no início 

do ano e sempre que for solicitado;  

b) Tomando conhecimento dos critérios e demais condições de avaliação 

previstos para o seu educando;  

c) Tomando conhecimento das observações feitas pelos professores nos 

instrumentos de avaliação, nomeadamente nas fichas de avaliação, e rubricá-las 

sempre;  

d) Acompanhando o seu educando no estudo em casa e na organização dos 

seus materiais;  

e) Consultando, regularmente, a caderneta do aluno, rubricando os avisos e 

informações nela averbados pelos docentes e atuando, em conformidade, de acordo 

com a sua condição de EE.  

2 - A participação dos EE deve estar em sintonia com a escola quando houver 

medidas corretivas ou disciplinares a aplicar. 
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Artigo 105.º - Provas de aferição, provas finais do ensino básico , das 

provas de equivalência a frequência e das provas a nível de escola  

As regras e procedimentos gerais a que deve obedecer a realização das provas de 

aferição, das provas finais do ensino básico, das provas de equivalência a 

frequência e das provas a nível de escola encontram-se regulamentados em cada 

ano letivo. 

 

 

Artigo 106.º - Relatórios das Provas de aferição 

1 — Os resultados e desempenhos dos alunos e das escolas nas provas de aferição 

são inscritos no Relatório Individual da Prova de Aferição (RIPA) e no Relatório de 

Escola da Prova de Aferição (REPA). 

2 — O RIPA contém a caracterização do desempenho do aluno, considerando os 

parâmetros relevantes de cada uma das áreas disciplinares, disciplinas e domínios 

avaliados. 

3 — O RIPA deve ser objeto de análise, em complemento da informação decorrente 

da avaliação interna, pelo professor titular de turma no 1.º ciclo e pelo CT nos 2.º e 

3.º ciclos, servindo de base à reformulação das metodologias e estratégias com 

vista ao desenvolvimento do potencial de aprendizagem do aluno. 

4 — O RIPA é apresentado ao EE, preferencialmente em reunião presencial, de 

forma a assegurar que, da sua leitura, enquadrada pela informação decorrente da 

avaliação interna, seja possível promover a regulação das aprendizagens, a partir 

da concertação de estratégias específicas. 

5 — O REPA resulta de uma agregação da informação apresentada no RIPA e 

integra os diferentes níveis de desagregação da informação, a nível nacional, por 

escola e por turma. 

6 — O REPA, pela sua natureza descritiva e qualitativa, constitui instrumento de 

apoio à escola, no delinear de estratégias de intervenção pedagógicas e didáticas, 

especialmente focadas na superação das dificuldades diagnosticadas ao nível da 

turma. 

7 — Cabe ao diretor definir, no contexto específico da sua comunidade escolar, os 

procedimentos adequados para assegurar que a análise e circulação da informação 

constante do RIPA e do REPA se efetive em tempo útil. 

 

Artigo 107.º - Efeitos da avaliação sumativa 

1 — A avaliação sumativa permite uma tomada de decisão sobre a: 

a) Transição ou não transição no final de cada ano não terminal de ciclo; 
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b) Aprovação ou não aprovação no final de cada ciclo; 

c) Renovação de matrícula; 

d) Certificação de aprendizagens. 

2 — Para os alunos do 9.º ano, a aprovação depende ainda dos resultados das 

provas do ensino básico. 

 

Artigo 108.º - Condições de transição e de aprovação 

1 — A avaliação sumativa dá origem a uma tomada de decisão sobre a progressão 

ou a retenção do aluno, expressa através das menções, respetivamente, Transitou 

ou Não Transitou, no final de cada ano, e Aprovado ou Não Aprovado, no final de 

cada ciclo. 

2 — A decisão de transição para o ano de escolaridade seguinte reveste caráter 

pedagógico, sendo a retenção considerada excecional. 

3 — A decisão de retenção só pode ser tomada após um acompanhamento 

pedagógico do aluno, em que foram traçadas e aplicadas medidas de apoio face às 

dificuldades detetadas. 

4 — Há lugar à retenção dos alunos a quem tenha sido aplicado o disposto nas 

alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 21.º da Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro. 

5 — A decisão de transição e de aprovação, em cada ano de escolaridade, é tomada 

sempre que o professor titular de turma, no 1.º ciclo, ou o conselho de turma, nos 

2.º e 3.º ciclos, considerem que o aluno demonstra ter adquirido os conhecimentos 

e desenvolvido as capacidades e atitudes para prosseguir com sucesso os seus 

estudos, sem prejuízo do número seguinte. 

6 — No final de cada um dos ciclos do ensino básico, após a formalização da 

avaliação sumativa, incluindo, sempre que aplicável, a realização de provas de 

equivalência à frequência, e, no 9.º ano, das provas finais do ensino básico, o aluno 

não progride e obtém a menção de Não Aprovado, se estiver numa das seguintes 

condições: 

a) No 1.º ciclo, tiver obtido: 

i) Menção Insuficiente em Português ou PLNM ou PL2 e em Matemática; 

ii) Menção Insuficiente em Português ou Matemática e, cumulativamente, 

menção Insuficiente em duas das restantes disciplinas; 

b) Nos 2.º e 3.º ciclos, tiver obtido: 

i) Classificação inferior a nível 3 nas disciplinas de Português ou Português 

Língua Não Materna (PLNM) ou PL2 e de Matemática; 

ii) Classificação inferior a nível 3 em três ou mais disciplinas. 

7 — No final do 3.º ciclo do ensino básico, a não realização das provas finais por 

alunos do ensino básico geral implica a sua não aprovação neste ciclo. 
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8 — A disciplina de Educação Moral e Religiosa Católica (EMRC) não é considerada 

para efeitos de transição de ano e aprovação de ciclo. 

9 — Um aluno retido nos 1.º, 2.º ou 3.º anos de escolaridade pode integrar a 

turma a que pertencia por decisão do diretor, sob proposta do professor titular de 

turma. 

 

Artigo 109.º - Casos especiais de progressão 

1 — Um aluno que revele capacidade de aprendizagem excecional e um adequado 

grau de maturidade poderá progredir mais rapidamente no ensino básico, através 

de uma das seguintes hipóteses ou de ambas: 

a) Concluir o 1.º ciclo com 9 anos de idade, completados até 31 de dezembro do 

ano respetivo, podendo completar o 1.º ciclo em três anos; 

b) Transitar de ano de escolaridade antes do final do ano letivo, uma única vez, ao 

longo dos 2.º e 3.º ciclos. 

2 — Um aluno retido num dos anos não terminais de ciclo que demonstre ter 

desenvolvido as aprendizagens definidas para o final do respetivo ciclo poderá 

concluí-lo nos anos previstos para a sua duração, através de uma progressão mais 

rápida, nos anos letivos subsequentes à retenção. 

3 — Os casos especiais de progressão previstos nos números anteriores dependem 

de deliberação do CP, sob proposta do professor titular de turma ou do CT, baseada 

em registos de avaliação e de parecer de EMAEI, no caso das situações previstas no 

n.º 1, depois de obtida a concordância do EE. 

4 — A deliberação decorrente do previsto nos números anteriores não prejudica o 

cumprimento dos restantes requisitos legalmente exigidos para a progressão de 

ciclo. 

 

Artigo 110.º - Situações especiais de classificação 

1 — Se por motivo da exclusiva responsabilidade da escola, ou por falta de 

assiduidade do aluno, motivada por doença prolongada ou impedimento legal 

devidamente comprovados, não existirem elementos de avaliação respeitantes ao 

último um terço do período letivo, as classificações são atribuídas pelos conselhos 

avaliação, tomando por referência, para atribuição da avaliação final, as menções 

ou classificações obtidas na avaliação referente a dois terços do ano letivo. 

2 — Nas disciplinas sujeitas a provas do ensino básico é obrigatória a prestação de 

provas, salvo quando a falta de elementos de avaliação nas referidas disciplinas for 

da exclusiva responsabilidade da escola, sendo a situação objeto de análise 
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casuística e sujeita a despacho do membro do Governo responsável pela área da 

educação. 

3 — Nos 2.º e 3.º anos de escolaridade do 1.º ciclo, sempre que o aluno frequentar 

as aulas apenas durante um período letivo, por falta de assiduidade motivada por 

doença prolongada ou impedimento legal devidamente comprovados, compete ao 

professor titular de turma, ouvido o conselho de docentes, a decisão acerca da 

transição do aluno.  

4 — No 4.º ano de escolaridade do 1.º ciclo e nos 2.º e 3.º ciclos, sempre que o 

aluno frequentar as aulas apenas durante um período letivo, por falta de 

assiduidade motivada por doença prolongada ou impedimento legal devidamente 

comprovados, fica sujeito à realização de uma prova extraordinária de avaliação 

(PEA) em cada disciplina, exceto naquelas em que realizar, no 9.º ano, prova final 

do ensino básico. 

5 — A PEA deve ter como objeto as Aprendizagens Essenciais, com especial 

enfoque nas áreas de competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da 

Escolaridade Obrigatória, sendo os procedimentos específicos a observar no seu 

desenvolvimento os constantes do artigo Procedimentos para realização da PEA. 

6 — Nos casos dos 2.º e 3.º ciclos, e para os efeitos previstos no n.º 4, a 

classificação anual de frequência a atribuir a cada disciplina é a seguinte: 

2

PEACF
CAF

+
=  

em que: 

CAF  = classificação anual de frequência; 

CF  = classificação de frequência do período frequentado; 

PEA  = classificação da prova extraordinária de avaliação. 

7 — No caso do 4.º ano de escolaridade, é atribuída uma menção qualitativa à PEA, 

a qual é considerada pelo professor titular de turma para a atribuição da menção 

final da disciplina. 

8 — No 9.º ano, nas disciplinas sujeitas a prova final do ensino básico, considera-se 

que a classificação do período frequentado corresponde à classificação interna final, 

sendo a respetiva classificação final de disciplina calculada de acordo com o 

previsto no n.º 1 do artigo Classificação final de disciplina.  

9 — No caso previsto no número anterior, sempre que a classificação do período 

frequentado seja inferior a nível 3, esta não é considerada para o cálculo da 

classificação final de disciplina, correspondendo a classificação final de disciplina à 

classificação obtida na respetiva prova final do ensino básico. 

10 — No 3.º ciclo, sempre que, por motivo da exclusiva responsabilidade da escola, 

apenas existirem em qualquer disciplina não sujeita a prova final do ensino básico 



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Fazendas de Almeirim 

71 

 

elementos de avaliação respeitantes a um dos períodos letivos, o EE do aluno pode 

optar entre: 

a) Ser considerada como classificação anual de frequência a classificação obtida 

nesse período; 

b) Não ser atribuída classificação anual de frequência nessa disciplina; 

c) Realizar a PEA de acordo com os números 4 e 5. 

11 — Sempre que, por ingresso tardio no sistema de ensino português, apenas 

existirem em qualquer disciplina não sujeita a prova final do ensino básico 

elementos de avaliação respeitantes ao terceiro período letivo, o professor titular, 

ouvido o conselho de docentes, no 2.º, 3.º e 4.º anos do 1.º ciclo, e o conselho de 

turma, nos 2.º e 3.º ciclos, decide pela: 

a) Retenção do aluno; 

b) Atribuição de classificação e realização da PEA. 

12 — As situações não previstas nos números anteriores são objeto de análise e 

parecer por parte da Direção-Geral da Educação. 

 

Artigo 111.º - Procedimento para realização da Prova Extraordinária de 

Avaliação 

1 — Cabe aos departamentos curriculares, de acordo com as orientações do CP do 

AEFA, estabelecer a modalidade que a PEA deve assumir, tendo em conta a 

natureza e especificidade de cada disciplina. 

2 — Compete ainda aos departamentos curriculares propor ao CP a matriz da 

prova, da qual constem os objetivos e os conteúdos, a estrutura e respetivas 

cotações e os critérios de classificação. 

3 — Para a elaboração da PEA é constituída uma equipa de dois professores, em 

que pelo menos um deles tenha lecionado a disciplina nesse ano letivo. 

4 — A duração da PEA é de noventa minutos. 

5 — Compete ao órgão de administração e gestão da escola fixar a data de 

realização da PEA no período compreendido entre o final das atividades letivas e 30 

de junho, garantindo a divulgação da informação relativa à realização da mesma 

nos quinze dias anteriores ao termo das atividades letivas. 

6 — Caso o aluno não compareça à prestação da PEA, não lhe poderá ser atribuída 

qualquer classificação na disciplina em causa, devendo o conselho de turma avaliar 

a situação, tendo em conta o percurso global do aluno. 

7 — Após a realização da PEA, é necessário proceder-se a uma reunião 

extraordinária do conselho de turma para ratificação das classificações do aluno. 
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Artigo 112.º - Registo de menções e classificações 

1 — Em todos os anos do 1.º ciclo, as menções qualitativas atribuídas no final de 

cada semestre, bem como as respetivas apreciações descritivas, são registadas nas 

fichas de registo de avaliação. 

2 — Em todos os anos dos 2.º e 3.º ciclos, as classificações no final de cada 

semestre são registadas em pauta e nas fichas de registo de avaliação. 

3 — As decisões do professor titular de turma, no 1.º ciclo, e as deliberações do 

conselho de turma, nos 2.º e 3.º ciclos, são objeto de ratificação do diretor da 

escola. 

4 — O diretor da escola deve garantir a verificação das pautas e da restante 

documentação relativa às reuniões dos conselhos de docentes e conselhos de 

turma, assegurando-se da conformidade do cumprimento das disposições em vigor, 

competindo-lhe desencadear os mecanismos necessários à correção de eventuais 

irregularidades. 

5 — As pautas, após a ratificação prevista no n.º 3, são afixadas em local 

apropriado no interior da escola, nelas devendo constar a data da respetiva 

afixação. 

 

Artigo 113.º - Revisão das decisões 

1 — As decisões relativas à avaliação das aprendizagens no final do ano letivo 

podem ser objeto de pedido de revisão, dirigido pelo EE, ou pelo aluno quando 

maior de idade, ao diretor da escola no prazo de três dias úteis a contar do dia útil 

seguinte à data de entrega das fichas de registo de avaliação no 1.º ciclo ou da 

afixação das pautas nos 2.º e 3.º ciclos. 

2 — Os pedidos de revisão a que se refere o número anterior são apresentados em 

requerimento devidamente fundamentado em razões de ordem técnica, pedagógica 

ou legal, dirigido ao diretor da escola, devendo ser acompanhado dos documentos 

pertinentes para a fundamentação. 

3 — Os requerimentos recebidos depois de expirado o prazo fixado no n.º 1, bem 

como os que não apresentem qualquer fundamentação são liminarmente 

indeferidos. 

4 — No caso do 1.º ciclo, o diretor da escola convoca, nos cinco dias úteis após a 

aceitação do requerimento, uma reunião com o professor titular de turma para 

apreciação do pedido de revisão, podendo confirmar ou modificar a avaliação inicial, 

elaborando um relatório pormenorizado. 

5 — Na apreciação do pedido de revisão a que se refere o número anterior, pode 

ser ouvido o conselho de docentes. 
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6 — Nos 2.º e 3.º ciclos, o diretor da escola convoca, nos cinco dias úteis após a 

aceitação do requerimento, uma reunião extraordinária do conselho de turma, que 

procede à apreciação do pedido de revisão, podendo confirmar ou modificar a 

avaliação inicial, elaborando um relatório pormenorizado, que deve integrar a ata 

da reunião. 

7 — Sempre que o CT mantenha a sua deliberação, o processo aberto pelo pedido 

de revisão pode ser enviado pela diretora da escola ao conselho pedagógico para 

emissão de parecer prévio à decisão final. 

8 — Da decisão do diretor e respetiva fundamentação é dado conhecimento ao 

encarregado de educação, através de carta registada com aviso de receção, no 

prazo máximo de 30 dias úteis, contados a partir da data da receção do pedido de 

revisão. 

9 — O EE pode ainda, se assim o entender, no prazo de cinco dias úteis após a data 

de receção da resposta ao pedido de revisão, interpor recurso hierárquico para o 

Diretor-Geral dos Estabelecimentos Escolares, quando o mesmo for baseado em 

vício de forma existente no processo. 

10 — Da decisão do recurso hierárquico não cabe qualquer outra forma de 

impugnação administrativa. 

 

Artigo 114.º - Revisão de classificações das provas 

As classificações referentes às provas de equivalência à frequência e às provas 

finais do ensino básico são passíveis de impugnação administrativa nos termos 

previstos na legislação em vigor. 

 

Artigo 115.º - Conclusão e certificação  

1 — A conclusão do ensino básico é certificada pelo diretor da escola, através da 

emissão, em regra, em formato eletrónico de: 

a) Diploma que ateste a conclusão do ensino básico; 

b) Certificado que discrimine as disciplinas e as respetivas classificações finais, bem 

como as classificações das provas finais do ensino básico. 

2 — Os certificados a que se refere a alínea b) do número anterior devem, ainda, 

atestar a participação do aluno em representação dos pares em órgãos da escola e 

em atividades e projetos, designadamente, culturais, artísticos, desportivos, 

científicos, entre outros de relevante interesse desenvolvidos na escola. 

3 — Para os alunos abrangidos por medidas adicionais, designadamente adaptações 

curriculares significativas, aplicadas no âmbito do Decreto-Lei n.º 54/2018, de 6 de 
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julho, a certificação obedece ao estipulado no respetivo artigo 30.º do referido 

decreto. 

4 — Para os alunos, em regime integrado ou articulado, a certificação da conclusão 

do ensino básico pode ser feita independentemente da conclusão das disciplinas da 

componente de formação artística especializada. 

5 — A pedido dos interessados podem ainda ser emitidas, em qualquer momento 

do percurso escolar do aluno, certidões das habilitações adquiridas, as quais devem 

discriminar as disciplinas concluídas e os respetivos resultados de avaliação. 

 

Artigo 116.º - Nível de qualificação 

A conclusão do ensino básico geral confere o nível 2 do Quadro Nacional de 

Qualificações, regulamentado pela Portaria n.º 782/2009, de 23 de julho. 

 

SUBSECÇÃO VII: MEDIDAS DE PROMOÇÃO DO SUCESSO EDUCATIVO 

Artigo 117.º - Medidas 

1 — A partir da informação fornecida pelas diferentes modalidades de avaliação das 

aprendizagens e de outros elementos considerados relevantes, a escola deve adotar 

medidas de promoção do sucesso educativo, a inscrever, sempre que necessário, 

em planos adequados às características específicas dos alunos. 

2 — A decisão sobre as medidas a implementar deve considerar o conhecimento 

das dificuldades manifestadas pelos alunos e estar centradas em respostas 

pedagógicas alinhadas com a situação diagnosticada, assumindo, sempre que 

aplicável, um caráter transitório. 

3 — No desenvolvimento da sua autonomia e no âmbito do seu PE, as medidas de 

promoção do sucesso educativo concretizam-se, entre outras, através de: 

a) Apoio ao estudo, orientado para a satisfação de necessidades específicas, 

contribuindo para um trabalho de proximidade e acompanhamento eficaz do aluno 

face às dificuldades detetadas; 

b) Atividades de apoio ao estudo através da consolidação e desenvolvimento das 

aprendizagens, visando o reforço do apoio nas disciplinas com maiores níveis de 

insucesso e o acompanhamento da realização de trabalhos que visem a integração 

das aprendizagens de várias áreas disciplinares, a prática de rotinas de pesquisa e 

seleção de informação e a aquisição de métodos de estudo; 

c) Constituição temporária de grupos de alunos em função das suas necessidades e 

ou potencialidades, promovendo, num trabalho de articulação entre docentes, a 

superação das dificuldades e o prosseguimento do trabalho na turma; 
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d) Coadjuvação em sala de aula, valorizando-se as experiências e as práticas 

colaborativas que conduzam à melhoria das práticas; 

e) Estabelecimento de permutas temporárias de docentes, no 1.º ciclo; 

f) Acompanhamento a alunos que progridam ao 2.º ou 3.º ciclo com menção 

Insuficiente ou classificação final inferior a 3 a Português ou a Matemática no ano 

escolar anterior; 

g) Implementação de tutorias, visando o acompanhamento com vista à melhoria 

das aprendizagens e ao desenvolvimento de competências pessoais e sociais dos 

alunos; 

h) Acolhimento e acompanhamento dos alunos que não têm o português como 

língua materna; 

i) Integração dos alunos noutra oferta formativa, mediante parecer do psicólogo 

escolar e concordância do EE; 

j) Outras que a escola considere adequadas às dificuldades dos alunos. 

4 — Para a conceção e desenvolvimento dos planos referidos no n.º 1, bem como 

para a avaliação do impacto das medidas adotadas, pode a escola estabelecer 

dinâmicas de parceria com instituições de intervenção local, mobilizando os 

profissionais que, a cada situação, considerar adequados. 

5 — Na definição, implementação, monitorização e avaliação das medidas de 

promoção do sucesso educativo a escola deve assegurar o contacto regular com os 

EE. 

 

Artigo 118.º - Visitas de estudo 

1 - As visitas de estudo constituem estratégias pedagógico-didáticas que muito 

podem contribuir para a valorização dos saberes e culturas e, consequentemente, 

para a formação integral do aluno. Na realização de visitas de estudo deve ter-se 

em conta que: 

a) Todas as visitas de estudo do pré-escolar, 1º, 2º e 3º ciclos terão de ser 

organizadas de acordo com as normas estabelecidas no Despacho n.º 6147/2019, 

de 4 de julho; 

b) No início de cada ano letivo os EE assinam um termo de responsabilidade ao 

abrigo da legislação em vigor.  

2 - No caso do uso de transportes, de acordo com as normas em vigor, é 

obrigatório o uso do cinto de segurança e é proibido circular de pé nos autocarros. 

Caso os alunos não cumpram estas regras, em caso de multa por parte das forças 

de segurança, o pagamento da mesma será efetuado pelo respetivo encarregado de 

educação. 
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3 - Não há enquadramento para visitas de estudo no âmbito de atividades 

extracurriculares. 

4 - As visitas de estudo deverão estar em consonância com o PE, com o plano de 

estudos e com o plano de turma e têm de constar do plano anual de atividades do 

AEFA, aprovado pelo diretor, ouvido o CP. 

5 - Os alunos devem justificar a não participação em visitas de estudo. 

6 - O rácio professor/aluno é de 1 professor/adulto por cada 10 alunos no pré-

escolar e no 1º ciclo e 1 professor por cada 15 alunos nos 2º e 3º ciclos. 

7 - As visitas de estudo devem ser planificadas de acordo com os conteúdos 

programáticos das diversas áreas curriculares. 

8 - Dever-se-á evitar a realização de visitas de estudo nos meses de maio e junho. 

9 - As famílias serão corresponsabilizadas no caso de eventuais danos que os 

alunos venham a causar na visita (sem detrimento do dever de vigilância por parte 

dos docentes). 

10 – As visitas de estudo com duração superior a cinco dias úteis, em território 

nacional, carece de autorização da Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares, a 

solicitar com a antecedência de 15 dias úteis, a contar da data prevista para o seu 

início. 

11 – A organização de visitas de estudo que impliquem deslocações ao estrangeiro 

estão dependentes de autorização da Direção-Geral dos Estabelecimentos 

Escolares, a solicitar com a antecedência de 30 dias úteis, a contar da data prevista 

para o seu início. 

12 - As visitas de estudo ao estrangeiro não estão cobertas pelo seguro escolar e 

necessitam de um seguro de grupo para o efeito. 

13 - O AEFA poderá realizar visitas de estudo em parceria com a associação de pais 

ou com outros agentes educativos. 

14 - Da planificação das visitas de estudo deverão constar os objetivos, 

cuidadosamente definidos, calendarização, número de alunos e professores 

envolvidos e o nome do professor responsável pela visita, o qual efetuará as 

diligências necessárias à sua concretização. 

15 - O professor responsável pela visita deve preencher um documento próprio 

onde indicará o seguinte: locais a visitar (guiões de exploração); aprendizagens e 

resultados esperados; regime de avaliação dos alunos; calendarização e roteiro da 

visita. 
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16 - Para participarem nas visitas de estudo, os alunos precisam da autorização dos 

respetivos EE, a qual é obtida através do preenchimento de um impresso próprio 

que ficará na posse do responsável pela visita. 

17 - Durante as visitas de estudo, os alunos estarão sujeitos ao regime disciplinar 

em vigor. 

18 - O docente responsável fornecerá ao DT a lista dos alunos envolvidos. 

19 - Os docentes acompanhantes serão docentes da(s) turma(s) e/ou disciplina. 

20 - Quando não for possível assegurar o número de docentes necessários para 

uma determinada visita de estudo, os não docentes poderão fazê-lo. 

21 - A não comparência dos alunos à visita de estudo ou às atividades educativas 

implica a marcação de falta a todas as aulas do dia. 

22 - Em caso algum é permitido o afastamento do itinerário previamente definido. 

23 - Os alunos com três participações disciplinares recorrentes ou uma muito grave 

participarão ou não nas visitas de estudo, após análise das participações pela 

direção, DT e professores envolvidos. 

24 - O professor responsável pela visita deve realizar uma reunião com os EE para 

esclarecimento de informações acerca da mesma. 

 

SUBSECÇÃO VIII - Prémios de Mérito 

Os quadros de valor e de excelência constituem um dos mecanismos de promoção 

do sucesso escolar e educativo, criados no âmbito da lei de bases do sistema 

educativo, tendo como objetivos: 

a) Estimular o aluno para a realização do trabalho escolar, individual ou coletivo; 

b) Reconhecer, valorizar e premiar aptidões e atitudes reveladas ao nível cultural, 

pessoal e social. 

 

Artigo 119.º - Quadro de valor  

1 - O quadro de valor reconhece os alunos que revelam grandes capacidades ou 

atitudes exemplares de superação das dificuldades ou que desenvolvam iniciativas 

ou ações, igualmente exemplares, de benefício claramente social ou comunitário ou 

de expressão de solidariedade na escola ou fora dela. 

2 - Podem ser propostos para o quadro de valor os alunos dos 2º e 3º ciclos que, 

durante o ano letivo desenvolvam, de forma excecional, iniciativas ou ações: 

a) De solidariedade e/ou de altruísmo, dentro ou fora da escola; 

b) De disponibilidade de ajuda ao seu semelhante; 
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c) De iniciativa, empenhamento, e/ou capacidade criativa na colaboração em 

atividades educativas desenvolvidas pela comunidade escolar; 

d) De conservação e valorização do património escolar; 

e) De empenhamento na superação de dificuldades intelectuais, físicas ou 

psicomotoras; 

f) Outras situações dignas de louvor. 

3 - A proposta de nomeação dos alunos poderá ser apresentada:  

a) Pelo CT e/ou pelos colegas da turma; 

b) Pelo diretor; 

c) Pelo pessoal não docente. 

4 - As propostas devem ser apresentadas em documento próprio, contendo os 

seguintes elementos: 

a) Identificação do aluno ou alunos; 

b) Descrição da ação; 

c) Data e duração da ação; 

d) Objetivo da ação; 

e) Outras informações que os proponentes entendam ser importantes. 

5 - Dada a subjetividade na aferição das ações desenvolvidas, as propostas 

justificadas para este quadro são apreciadas pelo conselho pedagógico. 

6 - Todas as propostas aprovadas são arquivadas no processo individual do aluno. 

7 - Aos alunos que integrem o quadro de valor será entregue: 

- Um diploma; 

- Um prémio, nunca de caráter monetário, com funções eminentemente 

educativas e de acordo com os seus níveis etários. 

8 - Os nomes dos alunos que acedam ao quadro de valor, bem como as ações por 

eles desenvolvidas, serão divulgados à comunidade educativa através: 

- Da página do agrupamento; 

- Em quadros expositores à entrada da escola sede. 

 

Artigo 120.º - Quadro de excelência 

1 - O quadro de excelência reconhece os alunos que revelam excelentes resultados 

ou alunos que produzam trabalhos académicos de excelente qualidade, quer no 

domínio curricular, quer no domínio dos complementos curriculares. A este quadro 

acederão, no final de cada ano letivo, os alunos que satisfaçam cumulativamente os 

seguintes requisitos: 

- Alunos que tenham comportamento considerado bom pelo respetivo conselho 

de turma; 

- Alunos que atinjam de média mínima de 4,5; 
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- Alunos que não tenham qualquer nível inferior a 3 (três); 

- Realizem atividades consideradas de boa qualidade, quer no domínio, curricular 

quer no domínio dos complementos curriculares; 

- O nível atribuído à disciplina de EMRC não é considerado para o cômputo. 

2 - Cabe aos CT, no final do ano letivo, verificar quais os alunos que satisfazem os 

requisitos e que possam aceder aos quadros de excelência, registando em impresso 

próprio do qual será dado conhecimento ao CP e arquivado no processo individual 

do aluno. 

3 - Aos alunos que integrem o quadro de excelência é entregue um diploma. 

4 - Os nomes dos alunos que acedam ao quadro de excelência são divulgados à 

comunidade educativa através: 

- Da página do agrupamento; 

- Em quadros expositores à entrada da escola sede. 

5 - Os diplomas são entregues em reunião de EE.  
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SUBSECÇÃO IX — Processo Individual do aluno  

1 - Ao processo individual do aluno têm acesso o professor titular de turma ou o 

DT, que prestará todas as informações que julgar necessárias ao CT.  

2 – O processo individual é atualizado ao longo do ensino básico de modo a 

proporcionar uma visão global do percurso do aluno, facilitando o seu 

acompanhamento e permitindo uma intervenção adequada. 

3 – A atualização do processo previsto no número anterior é da responsabilidade do 

professor titular de turma, no 1.º ciclo, e do DT, nos 2.º e 3.º ciclos. 

4 - O processo individual do aluno acompanha-o sempre que este mude de escola, 

sendo a escola de origem a responsável pela sua disponibilização à escola de 

destino. 

5 - Do processo individual do aluno, que contém os seus dados de identificação, 

devem constar todos os elementos que assinalem o seu percurso e a sua evolução, 

designadamente: 

a) Fichas de registo de avaliação, resultantes da avaliação interna e externa, 

nomeadamente os relatórios individuais do aluno das provas de aferição (RIPA); 

b) Relatórios médicos e ou de avaliação psicológica, quando existam; 

c) Relatório técnico-pedagógico, programa educativo individual e identificação das 

áreas curriculares específicas, quando aplicável; 

d) Registo da participação em representação dos pares em órgãos da escola e em 

atividades ou projetos, designadamente, culturais, artísticos, desportivos, 

científicos, entre outros de relevante interesse social desenvolvidos no âmbito da 

escola; 

e) Outros que a escola considere adequados.  

6 - O disposto nos números anteriores está sujeito aos limites constitucionais e 

legais, designadamente ao previsto na legislação sobre proteção de dados pessoais, 

no que diz respeito ao acesso e tratamento desses dados e ao sigilo profissional. 

 

SECÇÃO II: PESSOAL DOCENTE 

SUBSECÇÃO I: DIREITOS E DEVERES 

Artigo 121.º - Direitos 

1 - Além do que está consignado na lei, todo o docente do agrupamento tem o 

direito de:  

a) Ser apoiado no exercício da sua atividade pelos colegas, pelo 

diretor/coordenador de estabelecimento, pelo subcoordenador da disciplina que 

leciona, pelo respetivo coordenador de departamento, pelos órgãos de gestão e 
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administração e por todos aqueles a quem cabe o dever de informar e/ou 

colaborar;  

b) Ser informado de toda a legislação que lhe diga respeito e disposições internas 

através da página do AEFA ou via e-mail;  

c) Beneficiar e participar em ações de formação que concorram para o seu 

enriquecimento pessoal e profissional;  

d) Ter acesso a toda a documentação das organizações representativas dos 

professores e outras entidades com repercussão na atividade docente;  

e) Ter as salas de aula em completo estado de arrumação e limpeza;  

f) Ter à sua disposição o material didático em condições de poder ser utilizado;  

g) Utilizar equipamentos e serviços nas condições regulamentadas;  

h) Ser respeitado na sua integridade física e moral;  

i) Apresentar propostas ou sugestões aos órgãos de administração e gestão, 

diretamente ou por intermédio do respetivo coordenador de escola, coordenador de 

departamento ou subcoordenador de área disciplinar;  

j) Conhecer antecipadamente, de acordo com os prazos legais, alterações no seu 

horário habitual (reuniões, interrupção de aulas, etc.);  

K) Ver acatadas as suas ordens dentro da sala de aula;  

l) Ver respeitada a sua autoridade em todos os espaços escolares sempre que atue 

no sentido de prevenir situações de risco ou resolver casos que violem as normas 

instituídas no AEFA.  

 

Artigo 122.º - Deveres 

1 - Além do que está consignado na lei, todo o docente do agrupamento tem o 

dever de:  

a) Tratar com toda a correção alunos, funcionários, pais e EE;  

b) Providenciar no sentido de encaminhar os alunos considerados de risco, 

solicitando e articulando as estruturas educativas ou instituições competentes;  

c) Informar-se sobre todos os assuntos que lhe digam diretamente respeito ou 

concernentes à vida da escola e do AEFA;  

d) Tomar conhecimento do teor de ordens de serviço, avisos e demais 

documentação oficial, que serão divulgados através dos meios apropriados, 

sobretudo através dos placards, página eletrónica do AEFA e correio eletrónico;  

e) Ser o primeiro a entrar e o último a sair da sala de aula;  

f) Permitir que o aluno participe na aula, em caso de atraso, sempre que a 

justificação apresentada seja considerada válida e não reincidente;  
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g) Não sair da sala de aula dentro do tempo letivo, salvo por motivo de força maior, 

devendo providenciar acompanhamento temporário dos alunos por um Assistente 

Operacional (AO);  

h) Não permitir a saída dos alunos no decurso da aula nem antes do seu termo, 

salvo por razões justificáveis;  

i) Requisitar, com a devida antecedência, o material necessário e/ou as instalações 

pretendidas;  

j) Não utilizar o telemóvel durante as atividades letivas, exceto quando a sua 

utilização esteja diretamente relacionada com as atividades a desenvolver;  

k) Registar as faltas dos alunos;  

l) Intervir sempre que assista a atitudes incorretas ou violentas dentro do espaço 

escolar;  

m) Comunicar de imediato ao funcionário do bloco respetivo quaisquer danos ou 

anomalias detetadas antes ou durante as aulas; 

n) Indicar aos alunos o material necessário para o normal desenvolvimento das 

atividades letivas; 

o) Registar os sumário das atividades desenvolvidas nas aulas e as ausências dos 

alunos; 

p) Respeitar os intervalos, não os ocupando com qualquer atividade letiva, a não 

ser em casos excecionais; 

q) Dar conhecimento ao DT de qualquer irregularidade que impeça o normal 

funcionamento das aulas, nomeadamente a falta de material, de que deverá ser 

dado conhecimento aos EE através da caderneta do aluno; 

r) Participar, obrigatoriamente por escrito ao DT, em impresso próprio existente 

para o efeito qualquer ocorrência anómala, nomeadamente quando da ordem de 

saída da sala de aula, dada aos alunos; 

s) Implicar os alunos na sua avaliação, através de práticas regulares de 

autoavaliação e heteroavaliação, levando-os a assumir compromissos e 

responsabilizando-os no desenvolvimento da sua autonomia; 

t) Motivar os alunos a participar em todas as atividades das escolas do 

agrupamento; 

u) Explicitar de forma clara, no início de cada unidade, os objetivos de 

aprendizagem a atingir; 

v) Respeitar a natureza confidencial da informação relativa aos alunos e respetivas 

famílias; 

w) Conhecer os documentos estruturantes do AEFA;  
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x) Aplicar o que está definido neste RI. 

 

Artigo 123.º - Avaliação do Desempenho dos Docentes 

A avaliação do pessoal será operacionalizada de acordo com o definido na legislação 

em vigor. 

 

Artigo 124.º - Critérios para a distribuição do serviço docente 

1 - Na distribuição de cargos são tidos em conta o perfil de formação e a 

experiência profissional do docente. 

2 - As direções de turma são distribuídas prioritariamente aos professores do 

quadro de agrupamento. 

3 - Em caso de necessidade podem ser acumulados dois cargos, desde que, apenas 

um exija representação nos diferentes órgãos de administração e gestão. A 

acumulação de cargos confere o direito à acumulação das respetivas reduções. As 

reduções do serviço letivo são equiparadas ao serviço docente.  

4 - Garantir, sempre que possível, a continuidade pedagógica durante o ciclo de 

ensino. 

5 - As preferências expressas pelos professores são respeitadas, desde que estas 

não afetem a qualidade do ensino, os direitos dos alunos e a legislação em vigor. 

6 - São constituídas equipas pedagógicas para a implementação de projetos de 

apoio pedagógico, complemento curricular ou de inovação pedagógica. 

7 - A ordenação dos professores, dentro de cada grupo disciplinar deve cumprir as 

normas estipuladas para os concursos de professores. 

8 - Os horários de professores são da responsabilidade do diretor que, para o 

efeito, nomeia uma comissão de trabalho. 

9 - Os horários incluem a componente letiva e não letiva, quando forem entregues 

aos seus destinatários. 

 

Artigo 125.º - Reuniões 

1 - No início do ano letivo, o diretor deverá agendar uma reunião, a fim de realizar 

a receção dos docentes do AEFA, dar a conhecer a realidade das escolas do 

agrupamento e dar início ao ano letivo.  

2 - As reuniões deverão ser convocadas com, pelo menos, quarenta e oito horas de 

antecedência. 

3 - As reuniões gerais de docentes são convocadas pelo diretor. 
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4 - As reuniões de natureza pedagógica que decorram de necessidades ocasionais e 

não possam ser realizadas nos termos da alínea c) do nº3 do artigo 82 do Estatuto 

da Carreira Docente (ECD), terão a duração máxima de 100 minutos. 

5 - Os professores deverão consultar diariamente o placard das convocatórias 

colocado na sala de professores e o correio eletrónico e comparecer às reuniões 

para as quais for convocados. Nas convocatórias constará a ordem de trabalhos da 

reunião. 

6 - A falta do docente a uma reunião, exceto as de avaliação, corresponderá a dois 

tempos letivos.  
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SUBSECÇÃO II: FALTAS, PERMUTAS E SUBSTITUIÇÕES 

Artigo 126.º - Faltas  

1 - A justificação de faltas dos docentes é feita através de impresso próprio, a 

adquirir na papelaria da escola e/ou por documento comprovativo passado por 

entidade competente, entregue nos serviços administrativos de acordo com a 

legislação em vigor.  

2 - No caso da não autorização de faltas que exijam pedido antecipado, esse facto 

deverá ser comunicado ao interessado atempadamente. 

3 - As faltas a serviço de exames ou de avaliação de alunos apenas podem ser 

justificadas por: casamento, maternidade, nascimento, falecimento de familiar, 

doença, doença prolongada, acidente em serviço, isolamento profilático, e para 

cumprimento de obrigações legais. 

 

Artigo 127.º - Permutas  

1 - A permuta é um recurso disponível para os docentes, que pode ser 

implementada na situação de uma falta prevista, na qual poderão permutar com 

outro docente do CT, de forma a que os alunos não fiquem sem atividades letivas.  

2 - O processo de permuta obedece aos seguintes requisitos:  

a) O professor impossibilitado de cumprir as tarefas num determinado dia deve:  

i) solicitar autorização à Direção, através de documento próprio para o efeito;  

ii) o professor que solicita a permuta informa os alunos e EE, atempadamente, 

através da caderneta do aluno.  

3 - Caso algum dos signatários falte à permuta a que se vinculou, ser-lhe-á 

marcada falta. 

 

Artigo 128.º - Aulas de Substituição 

1 - As atividades de substituição são trabalho efetivo da escola, de acordo com o 

Plano de Ocupação dos Tempos Escolares (POTE), conforme regulamento do 

mesmo. 

2 - As atividades no âmbito do POTE são de frequência obrigatória para todos os 

alunos. 

3 - As faltas às atividades no âmbito do POTE implicam a marcação de falta em 

suporte informático na disciplina que está registada no horário. 

4 - As faltas registadas nas atividades no âmbito do POTE têm as mesmas 

consequências que as faltas registadas pelo professor da disciplina e estão sujeitas 

às mesmas regras de justificação.  
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Artigo 129.º - POTE do Pré-escolar 

1 - O regulamentado para o POTE do pré-escolar visa assegurar a organização e 

execução de atividades a desenvolver nos tempos letivos das crianças por ausência 

imprevista de educadores. 

2 - O período diário de atividade educativa nos jardins de infância do AEFA funciona 

em horário normal, das 9h às 12h e das 13.30h às 15.30h.  

3 - Na Escola Básica de Fazendas de Almeirim n.º 1 em caso de ausência do 

educador  opta-se por uma das seguintes soluções: 

- substituição do educador ausente; 

- distribuição das crianças pelas outras salas; 

- o grupo permanece na sala com a assistente operacional com a supervisão 

dos outros educadores. 

4 - Nos jardins de infância de Raposa e de Paço dos Negros, em caso de ausência 

do educador, as crianças permanecerão na respetiva sala, acompanhadas por uma 

assistente operacional, até à chegada da Animadora Cultural. 

5 - Durante os períodos de interrupção das atividades educativas e de avaliação das 

aprendizagens previstos, devem ser adotadas medidas organizativas adequadas, 

em estreita articulação com as famílias e as autarquias, de modo a garantir o 

atendimento das crianças, nomeadamente através de AAAF.   

 

Artigo 130.º - POTE do 1º, 2º e 3º ciclos 

1 – Relativamente ao POTE do 1º ciclo, em caso da ausência do professor titular de 

turma, opta-se por uma das seguintes soluções: 

 - Substituição do professor ausente; 

 - Distribuição dos alunos pelas outras salas. 

2 – No caso dos 2º e 3º ciclos, a operacionalização é de acordo com o regulamento 

existente. 

 

SECÇÃO III: PESSOAL NÃO DOCENTE  

SUBSECÇÃO I: ASSISTENTE TÉCNICO 

O assistente técnico desempenha, sob orientação do coordenador técnico, funções 

de natureza executiva, enquadradas com instruções gerais e procedimentos bem 

definidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de 

atividade administrativa, designadamente gestão de alunos, pessoal, orçamento, 

contabilidade, património, aprovisionamento, secretaria, arquivo e expediente. 
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Artigo 131.º - Direitos  

Todo o assistente técnico do AEFA tem o direito de:  

a) Ser tratado com respeito por toda a comunidade educativa;  

b) Participar na vida da escola;  

c) Ser escutado nas suas sugestões;  

d)Beneficiar e participar em ações de formação que concorram para o seu 

aperfeiçoamento pessoal e profissional;  

e) Utilizar equipamentos e serviços nas condições regulamentadas;  

f) Reunir-se com os seus superiores hierárquicos para tratar de assuntos que lhe 

digam respeito. 

 

Artigo 132.º - Deveres  

Além do que está consignado na lei, todo o assistente técnico do AEFA tem o dever 

de:  

a) Tratar com correção e respeito qualquer elemento da comunidade educativa;  

b) Ser assíduo e pontual;  

c) Guardar sigilo sobre matérias do foro profissional;  

d) Atender e informar correta e eficientemente todos os utilizadores do serviço;  

e) Divulgar atempada e corretamente todas as informações de caráter pertinente 

para os professores, alunos e funcionários nos locais próprios;  

f) Não abandonar o seu setor nas horas de serviço, sem motivo justificado e sem 

comunicar ao seu superior hierárquico;  

g) Aplicar o definido neste RI. 

 

Artigo 133.º - Competências  

Compete, ao assistente técnico, designadamente:  

a) Recolher, examinar, conferir e proceder à escrituração de dados relativos às 

transações financeiras e de operações contabilísticas;  

b) Assegurar o exercício das funções de tesoureiro, quando para tal designado pelo 

diretor do agrupamento;  

c) Organizar e manter atualizados os processos relativos à situação do PD e PND, 

designadamente o processamento dos vencimentos e registos de assiduidade;  

d) Organizar e manter atualizado o inventário patrimonial, bem como adotar 

medidas que visem a conservação das instalações, do material e dos 

equipamentos;  
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e) Desenvolver os procedimentos da aquisição de material e de equipamento 

necessários ao funcionamento das diversas áreas de atividade do agrupamento;  

f) Assegurar o tratamento e divulgação da informação entre os vários órgãos do 

AEFA e entre estes e a comunidade escolar e demais entidades;  

g) Organizar e manter atualizados os processos relativos à gestão dos alunos; 

h) Providenciar o atendimento e a informação a alunos, EE, PD e PND e outros 

utentes da escola;  

i) Preparar, apoiar e secretariar reuniões do diretor do AEFA, ou outros órgãos, e 

elaborar as respetivas atas, se necessário.  

 

SUBSECÇÃO II: ASSISTENTE OPERACIONAL 

Ao assistente operacional incumbe o exercício de funções de apoio geral, 

desenvolvendo e incentivando o respeito e apreço pelo AEFA e pelo trabalho que, 

em comum, nele deve ser efetuado. 

 

Artigo 134.º - Direitos  

Além do que está consignado na lei, todo o assistente operacional do AEFA tem o 

direito de:  

a) Ser tratado com respeito por toda a comunidade educativa;  

b) Ter acesso à formação/informação para o exercício das suas funções;  

c) Ser informado de toda a legislação que lhe diga respeito;  

d) Usufruir de sala própria e cacifos para uso pessoal;  

e) Ver as suas ordens acatadas pelos alunos; 

f) Estar representado no conselho geral, com dois elementos. 

 

Artigo 135.º - Deveres 

Além do que está consignado na lei, o todo o assistente operacional tem o dever 

de: a) Ser compreensivo e firme nos contactos com os alunos;  

b) Comunicar qualquer irregularidade que se verifique no âmbito das suas funções 

ao educador de infância/ professor titular de turma/ DT/ Coordenador de escola/ 

Diretor;  

c) Fazer a vigilância dos alunos no local onde desempenha as suas funções, 

impedindo a sua permanência junto das salas de aula, bem como dos locais de 

difícil controlo;  

d) Diligenciar para que todos os espaços permaneçam nas melhores condições de 

funcionamento e limpeza;  



Regulamento Interno do Agrupamento de Escolas de Fazendas de Almeirim 

89 

 

e) Usar uniforme próprio;  

f) Reportar avarias ou anomalias nos equipamentos;  

g) Não abandonar o seu setor nas horas de serviço, sem motivo justificado e sem 

comunicar ao seu superior hierárquico;  

h) Aplicar o definido neste RI.  
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Artigo 136.º - Competências 

Ao assistente operacional compete, no exercício das suas funções, 

designadamente:  

a) Colaborar no acompanhamento e integração dos alunos na comunidade 

educativa, incentivando o respeito pelas regras de convivência, promovendo um 

bom ambiente educativo e contribuindo, em articulação com os docentes, os pais 

ou EE, para prevenir e resolver problemas comportamentais e de aprendizagem; 

b) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e dos jovens 

durante o período de funcionamento da escola, com vista a assegurar um bom 

ambiente educativo;  

c) Exercer tarefas de atendimento e encaminhamento de utilizadores da escola e 

controlar entradas e saídas da mesma;  

d) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e jovens na escola; 

e) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das instalações, 

bem como do material e equipamento didático e informático necessário ao 

desenvolvimento do processo educativo;  

f) Exercer tarefas de apoio aos serviços de ASE; 

g) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, em caso de 

necessidade, acompanhar a criança ou o aluno a unidades de prestação de cuidados 

de saúde;  

h) Estabelecer ligações telefónicas e prestar informações; 

i) Receber e transmitir mensagens; 

j) Zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação; 

k) Reproduzir documentos com utilização de equipamento próprio, assegurando a 

limpeza e manutenção do mesmo e efetuando pequenas reparações ou 

comunicando as avarias verificadas;  

l) Assegurar o controlo de gestão de stocks necessários ao funcionamento da 

reprografia;  

m) Efetuar, no interior e exterior, tarefas indispensáveis ao funcionamento dos 

serviços;  

n) Exercer, quando necessário, tarefas de apoio de modo a permitir o normal 

funcionamento de laboratórios e bibliotecas escolares.  

 

Artigo 137.º - Critérios para a distribuição de serviço 

1 - Na distribuição de tarefas são tidos em conta: 

a) Perfil de formação (adequado às tarefas que lhe são destinadas e pré-definidas 

para cada serviço): formação inicial e contínua; 
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b) Experiência profissional; 

c) Categoria profissional; 

d) Habilitações literárias; 

e) Qualificação de serviço; 

2 - Para o desempenho de tarefas específicas são ainda considerados o perfil 

pessoal, o estado de saúde, a idade e o género. 

 

Artigo 138.º - Avaliação de desempenho 

A avaliação de desempenho não docente rege-se pelo SIADAP, nos moldes 

definidos pelo Município.  

 

SECÇÃO IV: PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

Os pais e EE são elementos fundamentais na missão de educar e ensinar as 

crianças e jovens e, como tal o AEFA quer implicá-los na vida escolar, 

reconhecendo e valorizando o seu papel. 

 

SUBSECÇÃO I: DIREITOS E DEVERES 

Artigo 139.º - Direitos 

Tendo os pais e EE os seus direitos e deveres previstos na lei, cabe neste 

regulamento destacar alguns e acrescentar outros de acordo com a realidade do 

AEFA.  

1 - Os pais e EE têm direito a:   

a) Ser convocados para reuniões com o educador de infância, o professor titular de 

turma ou o DT e ter conhecimento do seu horário de atendimento;  

b) Conhecer os critérios de avaliação de cada disciplina frequentada pelo seu 

educando;  

c) Eleger dois representantes dos EE do seu educando e ter acesso aos nomes e 

contactos dos mesmos;  

d) Ser informados, em tempo útil, sobre as atividades letivas e não letivas da 

escola; e) Ver divulgadas pelo AEFA as ações promovidas pelos pais e EE no âmbito 

da associação de pais;  

f) Ser informado objetivamente sobre o desempenho do seu educando, em todas as 

disciplinas.  

 

Artigo 140.º - Deveres 

1 - Para além do consignado na lei, os pais e EE têm o dever de:  
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a) Contribuir para a preservação da disciplina na escola e para a harmonia da 

comunidade educativa;  

b) Tratar com correção e respeito qualquer membro da comunidade educativa;  

c) Conhecer o Estatuto do Aluno e o RI do AEFA, aceitando as normas que deles 

constem e comprometendo-se com o seu cumprimento;  

d) Responsabilizar o seu educando pelo cumprimento de todas as normas 

constantes no RI;  

e) Colaborar com o educador de infância, o professor titular de turma ou DT, e com 

a direção do AEFA na procura de soluções para situações/problemas surgidos com o 

seu educando; 

f) Contribuir para o correto apuramento dos factos em procedimento de índole 

disciplinar instaurado ao seu educando, participando nos atos e procedimentos para 

os quais for notificado e, sendo aplicada a este medida corretiva ou medida 

disciplinar sancionatória, diligenciar para que a mesma prossiga os objetivos de 

reforço da sua formação cívica, do desenvolvimento equilibrado da sua 

personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena 

integração na comunidade educativa e do seu sentido de responsabilidade; 

g) Cooperar com os professores no desempenho da sua missão pedagógica, em 

especial quando para tal forem solicitados, colaborando no processo de ensino dos 

seus educandos; 

h) Reconhecer e respeitar a autoridade dos professores no exercício da sua 

profissão e incutir nos seus filhos ou educandos o dever de respeito para com os 

professores, o pessoal não docente e os colegas da escola, contribuindo para a 

preservação da disciplina e harmonia da comunidade educativa; 

i) Comparecer na escola sempre que tal se revele necessário ou quando para tal for 

solicitado; 

j) Indemnizar a escola relativamente a danos patrimoniais causados pelo seu 

educando; 

k) Manter constantemente atualizados os seus contactos telefónicos, endereço 

postal e eletrónico, bem como os do seu educando, quando diferentes, informando 

a escola em caso de alteração. 

 

SECÇÃO V: AUTARQUIA 

A autarquia está representada no CG, assumindo por isso o papel de membro de 

pleno direito da comunidade educativa congregada pelo AEFA.  
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Artigo 141.º - Direitos 

A autarquia tem o direito de se fazer representar no CG, designando para o efeito 

dois elementos.  

 

Artigo 142.º - Deveres 

A autarquia, para além dos deveres que a lei lhe atribui no âmbito educativo, deve: 

a) Ceder as suas infraestruturas e instalações desportivas para a prática de 

educação física e desporto escolar;  

b) Apoiar a realização do PAA;  

c) Estabelecer parcerias que sejam entendidas como convenientes pelos órgãos 

competentes;  

d) Conceder apoios materiais, técnicos e meios financeiros sempre que tenha 

disponibilidade e se justifique;  

e) Promover e incentivar a participação dos EE e dos interesses locais nas 

atividades educativas. 

 

Artigo 143.º - Competências 

1 - São competências da autarquia: 

a) Responsabilizar-se pela ASE até ao 1º ciclo; 

b) Conservar os edifícios escolares; 

c) Gerir as carreiras do PND, exceto da psicóloga escolar; 

d) Gerir o refeitório e assegurar o fornecimento das refeições escolares; 

e) Assegurar as atividades de apoio à família (AAAF, AEC e CAF); 

f) Organizar e controlar o funcionamento dos transportes escolares. 

 

SECÇÃO VI: PARCERIAS 

1 – O AEFA pode estabelecer com outras escolas, públicas ou privadas, formas 

temporárias ou duradouras e de articulação aos diferentes níveis, podendo para o 

efeito constituir parcerias, associações, redes ou outras formas de aproximação e 

partilha. 

2 - A Associação de Pais e EE, o Município e as juntas de freguesia, como parceiros 

privilegiados, para além de assegurarem as competências que lhes estão atribuídas 

na legislação em vigor, no âmbito da educação pré-escolar e do ensino básico, têm 

apoiado atividades nas escolas e jardins de infância que integram o AEFA. 

3 - Atualmente o AEFA mantém parcerias com as seguintes entidades: Escola 

Superior de Saúde, Unidade de Cuidados na Comunidade de Almeirim, Instituto 

Português da Juventude – Programa Cuida-te Teatro/Debate, Centro de 
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Recuperação Infantil de Almeirim, BVA, Sociedade Portuguesa de Matemática, 

Editora Caminho, Sociedade Portuguesa de Física, Associação de Apoio à Vítima, 

GNR / Escola Segura, Centro de Formação de Almeirim – Herdade dos Gagos, 

Fundação Ilídio Pinho, Associação Bandeira Azul da Europa, Escola Eletrão, Rotary 

Club de Almeirim, Escola Superior de Educação, Fundação Calouste Gulbenkian, 

ADF, AAFFA e estabelecimentos comerciais / Empresas (Compal, Modelo, Cafés 

Delta, Caixa de Crédito Agrícola, etc.) . 

 

Artigo 144.º - Entidades a envolver 

Para além das entidades já envolvidas em parcerias, com as quais deverão ser 

mantidos ou estabelecidos novos protocolos, dever-se-ão procurar estabelecer 

novas parcerias, desde que daí resulte maior facilidade na concretização do PE do 

AEFA.  
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CAPÍTULO VII: NORMAS GERAIS DE FUNCIONAMENTO DO AEFA 

SECÇÃO I: REGIME DE FUNCIONAMENTO 

Artigo 145.º - Gestão dos espaços e tempos escolares 

1 - As normas e regras definidas no presente RI destinam-se, sem prejuízo da 

legislação geral, a facilitar o bom funcionamento das escolas do AEFA e aplicam-se 

a todos os utentes.  

2 - Podem circular e permanecer nas escolas os alunos, o PD e PND que a elas 

pertençam.  

3 - Os EE ou qualquer pessoa que tenha assuntos de interesse a tratar com a 

escola deve, para tal, dirigir-se ao AO de serviço na portaria/ receção, 

apresentando prova da sua identificação, seguindo as indicações dadas pelo 

mesmo.  

4 - Os contactos com o educador da Educação Pré-Escolar, do professor do 1.º ciclo 

ou com o DT (restantes níveis de ensino) deverão ser efetuados, preferencialmente, 

no horário previsto para atendimento aos EE.  

5 - Não é permitida aos alunos a saída da escola durante o período letivo, salvo 

com autorização escrita do EE.  

6 - É proibido fumar no interior dos estabelecimentos de ensino do AEFA, de acordo 

com a legislação em vigor.  

7 - É proibido ingerir ou fazer-se acompanhar de bebidas alcoólicas ou entrar 

embriagado nos espaços escolares.  

8 - O apoio às salas de aula e áreas de circulação, recreio e lazer é efetuado pelos 

AO.  

9 - Qualquer estrago, acidental ou intencional, nas instalações da escola, deve ser 

comunicado ao funcionário do setor.  

10 - São afixadas informações nos painéis dos seguintes locais, de acordo com os 

elementos a que se destinam:  

a) Na sala de professores;  

b) Na sala dos assistentes operacionais;  

c) No átrio da entrada principal/placard informativo para o público em geral; 

d) Na sala de convívio dos alunos. 

11 - A afixação de cartazes e anúncios carece da autorização prévia do diretor do 

AEFA. 
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Artigo 146.º - Horários 

1 - As atividades letivas da educação do pré-escolar e 1º ciclo contemplam cinco 

horas letivas em regime normal, divididas por 2 períodos. Nenhum desses períodos 

pode ter duração superior a três horas.  

2 - O horário de funcionamento do estabelecimento de educação do pré-escolar é 

proposto pelo coordenador ou docente do estabelecimento, ouvidos os pais, 

encarregados de educação, Município, de acordo com a legislação aplicável e 

aprovado em reunião geral de pais e EE no início do ano letivo. 

3 - O horário do pré-escolar é das 9h às 12h e das 13h 30m às 15h 30m, com 

intervalo das 10h 30m às 11h. 

4 - O horário do 1º ciclo é das 9h às 12h 30m e das 14h às 15h 30m, com intervalo 

das 10h 30m às 11h.  

5 - Os alunos que se deslocam a casa / instituições, durante o período de almoço, 

deverão cumprir rigorosamente o horário estabelecido, isto é, deverão regressar ao 

estabelecimento de ensino às 13h 30m. 

6 - As saídas nos estabelecimentos de educação do 1º ciclo devem realizar-se de 

acordo com o horário do aluno, tendo uma tolerância de 15 minutos. 

7 - Deverá ainda ser tido em conta o parecer do CP na elaboração dos horários. 

8 - Os horários estão organizados em tempos de cinquenta minutos. 

9 - Os horários de serviço docente são elaborados de acordo com a legislação em 

vigor e por uma comissão de horários. 

10 - Depois de entregues, qualquer alteração de horário só é efetuada se daí não 

resultar prejuízo para os horários dos alunos e dos restantes docentes. 

11 - Como base de trabalho, a comissão de horários deve dispor de elementos 

previamente entregues pelo diretor, referentes à distribuição de serviço. 

12 - Os horários dos professores são elaborados, segundo a legislação em vigor. 

13 - Os coordenadores dos departamentos e subcoordenadores devem, 

oportunamente, entregar a proposta de distribuição de serviço dos professores 

integrantes do grupo de recrutamento. 

14 - O horário semanal de trinta e cinco horas, com componente letiva e não letiva 

é desenvolvido em cinco dias de trabalho. Na distribuição dos tempos letivos diários 

do horário de cada docente não podem incluir-se mais do que três blocos 

consecutivos. 

15 - A distribuição dos tempos letivos, deve assegurar a concentração máxima das 

atividades escolares da turma num só turno do dia, devendo estar concentradas no 

período da manhã. 

16 - O limite de tempo máximo admissível entre aulas de dois turnos distintos do 

dia é de cem minutos, podendo ser até duas horas, no caso do segundo e terceiro 
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ciclos, por imposição dos horários. 

17 - A distribuição dos tempos de disciplinas cuja carga curricular se distribui por 

três ou menos dias da semana é feita de acordo com as vantagens pedagógicas 

identificadas pelos grupos disciplinares. 

18 - A distribuição semanal dos tempos das diferentes disciplinas de língua 

estrangeira deve ser em dias interpolados. 

19 - A alteração pontual dos horários dos alunos, para efeitos de substituição das 

aulas resultante das ausências dos docentes, deve ser investida nas permutas ou 

alteração pontual dos horários, como forma de evitar o prejuízo da ausência do 

professor, sendo dado conhecimento aos EE. 

20 - A distribuição dos apoios dos 2º e 3º ciclos a prestar aos alunos deve ter em 

conta o equilíbrio do seu horário semanal, devendo prevalecer no período da tarde. 

21 - O horário dos docentes, sempre que possível, não deve contemplar um 

número de turmas/anos de escolaridade que envolva mais do que três níveis de 

ensino. 

22 - De modo a possibilitar a realização de atividades de complemento curricular, 

de apoio educativo e reuniões, devem ser reservados tempos comuns a professores 

e alunos.  

23 - No horário do docente, são marcados todas as horas de cargos. 

24 - As horas de apoio educativo e de complemento curricular, cujo funcionamento 

se preveja para todo o ano são consideradas e distribuídas pelos horários. 

25 - As aulas de caráter teórico são, preferencialmente, concentradas na parte da 

manhã e as práticas à tarde. 

26 - Sempre que possível, as aulas das diferentes disciplinas não devem ser 

lecionadas em dias seguidos. 

27 - As horas de atendimento aos EE devem ser sempre marcadas no início da 

manhã, hora de almoço ou fim da tarde. 

 

Artigo 147.º - Condições de acesso, segurança e permanência 

1 - O portão de acesso da escola sede deverá contar com a presença permanente 

de um funcionário, em horário a definir pelo diretor. Nas escolas de ensino pré-

escolar e do 1º ciclo deverá existir uma campainha, junto ao portão ou porta 

principal da escola, que deverá ser acionada por todos os indivíduos que queiram 

aceder a estas instalações.  

2 - O acesso à escola e permanência nas suas instalações fica vedado: 

a) Aos indivíduos que não apresentem motivo justificado; 
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b) Aos portadores de objetos que possam pôr em perigo a integridade física de 

outrem; 

c) A qualquer pessoa, com exceção do AO e das pessoas previamente autorizadas 

pelo diretor, fora do período de atividades letivas diárias. 

d) Qualquer docente ou não docente, no exercício das suas funções e sempre que a 

situação o aconselhe, pode: 

i) Exigir a identificação dos alunos; 

ii) Averiguar o motivo de permanência de estranhos nas instalações escolares e 

exigir a sua identificação. 

e) Para efeitos de identificação, na escola sede, os alunos deverão ser portadores 

do cartão da escola, sem o qual, poderá ser vedado o seu acesso à área escolar. 

f) Qualquer visitante que pretenda entrar na escola terá de preencher na portaria 

um formulário, que terá que ser assinado pelo porteiro, visitante e 

serviço/professor a quem pretende dirigir-se. 

g) Os pais e/ou EE deverão aguardar pelos seus educandos no exterior do recinto 

escolar, à exceção do pré-escolar. 

h) Na escola sede, as bicicletas devem estacionar em locais junto à portaria, 

estando vedada a circulação nos pátios e campos. 

i) Não é permitido o estacionamento de carros no interior dos estabelecimentos 

enquanto decorrem as atividades letivas. Apenas será permitida a entrada de 

veículos para cargas e descargas dos respetivos fornecedores. 

j) Na escola sede, os alunos têm direito a utilizar livremente os pátios, mas não 

podem permanecer: 

i) Junto das salas de aula, enquanto estas decorrem. 

ii) Junto da secretaria, do gabinete da direção e da sala de professores para 

não perturbarem os trabalhos. 

k) Os alunos não devem trazer para a escola objetos valiosos, nem deixar 

abandonados pastas ou equipamentos. 

 

Artigo 148.º - Requisição de materiais 

1 - A requisição de materiais é da competência de cada jardim de infância / escola / 

setor, disciplina ou atividade e é efetuada através de impresso próprio.  

2 - A análise e despacho da requisição é da competência do conselho 

administrativo. 

3 - É da competência dos serviços administrativos a aquisição do material 

requisitado, tendo em conta a legislação vigente e a relação preço/qualidade. 
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4 - A requisição do material didático e tecnológico deve ser feita com 48 horas de 

antecedência, em impresso próprio para o efeito. Na requisição deve indicar-se a 

duração do empréstimo.  
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Artigo 149.º - Inventários 

1 - Todas as disciplinas, setores, clubes e departamentos, são obrigados a elaborar 

e manter atualizados os inventários dos bens duradouros a seu cargo.  

2 - A coordenação e verificação dos inventários é da responsabilidade dos 

subcoordenadores dos grupos disciplinares ou outros designados para o efeito. 

 

Artigo 150.º - Seguro escolar 

1 - O seguro escolar, regulamentado em legislação própria para o efeito, constitui 

um sistema de proteção destinado a garantir a cobertura dos danos resultantes do 

acidente escolar. 

2 - As crianças e os alunos estão cobertos pelo seguro escolar, desde que o 

acidente ocorra dentro do recinto escolar, durante as atividades letivas ou outras 

equiparadas, ou fora do recinto escolar desde que participem devidamente 

autorizados pela escola em atividades de carácter educacional. 

3 - Consideram-se ainda segurados, os alunos no trajeto casa-escola/escola-casa 

imediatamente antes das/após as atividades escolares, dentro do limite de tempo 

considerado necessário para percorrer o referido trajeto, exceto os alunos que 

utilizem ou sejam conduzidos em veículos ou velocípedes com motor. 

4 - Em caso de acidente dentro das instalações escolares, o aluno deverá dirigir-se 

ao AO, a fim de receber os primeiros socorros e, em caso de maior gravidade, ser 

encaminhado para o centro de saúde ou unidade hospitalar. 

5 - Em caso de acidente no trajeto casa-escola/escola-casa, o acidente deverá ser 

comunicado à educadora /professor titular de turma/DT ou ao diretor, a fim de ser 

iniciado o respetivo processo. 

6 - Caso o acidente ocorra fora do horário estabelecido para os serviços da ação 

social escolar, o aluno será sempre atendido e encaminhado para o centro de saúde 

ou unidade hospitalar, quando necessário. 

7 - Em todas as situações de acidente, devidamente comunicadas pelos alunos, 

além da prestação dos primeiros socorros aos alunos, dever-se-á contactar os 

respetivos EE, dando-lhes conhecimento da situação e solicitando a sua presença. 

 

SECÇÃO II: SERVIÇOS DE APOIO E INSTALAÇÕES 

SUBSECÇÃO I: SERVIÇOS DE APOIO  

Artigo 151.º — Reprografias e papelaria  

1 - O serviço de reprografia funciona na escola sede e na EB de Fazendas de 

Almeirim n.º 1 e destina-se à replicação de documentos por meio de fotocópia e à 

encadernação de documentos. 
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2 – O serviço de papelaria funciona apenas na escola sede e destina-se à venda de 

material escolar consumível e ao carregamento de cartões eletrónicos.  

3 - De acordo com a situação financeira do AEFA, cabe ao diretor definir o número 

de cópias a que cada professor tem direito, relevando para o cálculo a 

especificidade de certas tarefas que o professor possa desempenhar para além das 

tarefas letivas. 3 - O horário de atendimento da papelaria/reprografia é definido no 

início de cada ano letivo deve estar exposto em local visível.  

4 - A tabela de preços é revista anualmente e afixada, junto ao balcão de 

atendimento.  

5 - A requisição de fotocópias e serviços de encadernação deve ser feita com 48 

horas de antecedência.  

6 - O pagamento dos artigos de papelaria, fotocópias, encadernações e serviços 

similares deve ser feito no ato de levantamento dos mesmos e com recurso ao 

cartão eletrónico.  

 

Artigo 152.º — Refeitórios  

1 – Os refeitórios são salas destinadas a servir almoços ordinariamente a alunos, 

professores e funcionários e extraordinariamente a outros elementos, devidamente 

autorizados pela direção.  

2 - O espaço físico dos refeitórios é da responsabilidade do AEFA.  

3 - O horário de abertura e fecho dos refeitórios é estabelecido no início de cada 

ano, em função do horário letivo, servindo de referência o horário entre as 12 e as 

14 horas, respetivamente e afixado nos locais próprios.  

4 - No final de cada semana, a ementa da semana seguinte, depois de elaborada, é 

afixada nos placards informativos.  

5 - O preço das refeições é definido por lei.  

6 - Por razões de saúde, a pedido do interessado, pode ser confecionado um prato 

de dieta sem custos adicionais.  

7 - Nos 2.º e 3.º ciclos, as refeições são compradas nos dias anteriores no quiosque 

ou na papelaria, utilizando o cartão eletrónico. Poderão também ser adquiridas no 

próprio dia, até ao final do segundo intervalo da manhã, mediante o pagamento de 

uma multa.  

8 - Todos os alunos da Educação Pré-Escolar ou 1.º ciclo que usufruam do serviço 

de refeições e, por motivos válidos, não possam almoçar, devem avisar o docente/ 

instituição, no dia anterior, até às 15h.  

9 - Todos os alunos dos 2.º e 3.º ciclos que marcarem a refeição e por motivos 

válidos não possam almoçar, devem alterar a data da sua utilização, no dia 

anterior, ou no próprio dia, até ao fim do primeiro intervalo da manhã.  
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10 - Todos os utentes do refeitório estão obrigados a ter um comportamento cívico 

adequado desde que chegam à fila até que abandonam as instalações:  

a) Nas filas, devem respeitar a ordem de chegada e falar baixo;  

b) No refeitório, devem falar baixo, não arrastar mesas e cadeiras, respeitar a 

figura e as orientações dos funcionários e, no final, entregar o tabuleiro e todos os 

acessórios no local próprio, deixando o mobiliário limpo e arrumado.  

11 - O não cumprimento do disposto do número anterior, poderá implicar a 

aplicação de medidas corretivas ou sancionatórias, por decisão do diretor.  

12 - O AEFA garante o cumprimento das normas de higiene e segurança em vigor. 

13 - O acesso às refeições e as regras a cumprir nos jardins de infância e nas 

escolas do 1.º ciclo são definidos nos protocolos estabelecidos entre a autarquia e 

as instituições prestadoras do serviço.  

 

Artigo 153.º — Bar  

1 - O bar é um local destinado a servir alimentos e bebidas não alcoólicas, nos 

períodos entre as refeições principais, à comunidade educativa e eventuais visitas 

ou outras pessoas em serviço na escola devidamente autorizadas. Este serviço não 

substitui o serviço de refeitório.  

2 - O horário de atendimento e a tabela de preços são definidos no início de cada 

ano letivo e expostos nas instalações em local bem visível.  

3 - O atendimento é feito por ordem de chegada.  

4 - A presença no local obriga todos a ter um comportamento cívico adequado: 

respeitar todos, aceitar orientações de professores e funcionários, não sujar, não 

proferir injúrias e não falar alto.  

5 - Os artigos de consumo são entregues mediante a apresentação do cartão 

eletrónico provido de saldo.  

 

SECÇÃO III — MEIOS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO INTERNA  

Artigo 154.º — Ordens de serviço, convocatórias, comunicações e outras 

informações  

1 - A informação respeitante ao PD, PND, aos alunos e EE é publicada do seguinte 

modo:  

a) A informação respeitante a alunos é afixada em placares próprios habituais e/ou 

na página do AEFA na internet Início | AE Fazendas de Almeirim; 

b) A informação relativa ao PND é afixada nos serviços administrativos e em 

placares estipulados para o efeito nos vários estabelecimentos de ensino;  

https://aefazendas.pt/
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b) A informação relativa ao público em geral é afixada no átrio principal dos vários 

estabelecimentos de ensino e na página da internet do AEFA;  

c) A informação interna que o diretor julgar conveniente veicular de viva voz é lida 

nas salas de aula e rubricada pelo professor;  

d) As ordens de serviço e as convocatórias para reuniões do departamento 

curricular, dos conselhos de docentes, do CP, do CT e dos DT, são enviadas via 

correio eletrónico e afixadas nos placares habituais, com uma antecedência mínima 

de 48h (dois dias úteis), salvo nos casos extraordinários previstos na lei;  

e) A informação sindical é afixada nos placares habituais nas salas dos professores 

e do pessoal não docente.  

2 - As convocatórias e outras informações destinadas a associações de pais, EE e 

autarquia serão enviadas por correio eletrónico, via correio, via caderneta ou 

entregues em mão.  

3 - Através dos serviços de secretaria é dado conhecimento aos professores da 

informação da responsabilidade deste setor, bem como de informações específicas, 

que serão rubricadas pelos interessados. 

4 - Os documentos estruturantes do AEFA estarão disponíveis para consulta e 

transferência na página eletrónica do AEFA.  

 

Artigo 155.º - Meios de comunicação 

1 – Página da internet  Início | AE Fazendas de Almeirim. 

2 - Plataforma de moodle Agrupamento de Escolas de Fazendas de Almeirim 

(ipsantarem.pt). 

3 - Placar de direção de turma. 

4 - Delegado e subdelegado de turma. 

5 – AO com serviço externo garante a circulação de correspondência dentro e fora 

do AEFA. 

6 – Pastas com documentação e elaboração de guiões. 

7 - Reuniões gerais e outras. 

8 - Hora de atendimento aos EE pelos DT. 

9 - Representantes dos EE nos CT. 

10 - Telefone, caderneta ou correio, sempre que se justifique. 

11 - Documentos com informações a divulgar à comunidade educativa. 

 

https://aefazendas.pt/
https://mcctic.ese.ipsantarem.pt/aefazendas/
https://mcctic.ese.ipsantarem.pt/aefazendas/
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SECÇÃO IV — MEIOS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO COM O EXTERIOR  

Artigo 156.º — Meios de informação  

1 - O AEFA deve dar uma atenção especial à comunicação com o exterior, usando 

para o efeito a página eletrónica como meio privilegiado.  

2 - Na página constam o RI, o PE, o Plano Anual de Atividades, o Plano de Estudos 

e o Relatório de Autoavaliação Institucional, entre outros.  

3 - O AEFA deve também privilegiar a publicação, em jornais locais e regionais, de 

notícias e informações de interesse para a comunidade.  
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CAPÍTULO VIII: DISPOSIÇÕES GERAIS 

SECÇÃO I: REGULAMENTO INTERNO 

Artigo 157.º - Aprovação, divulgação, revisão e aplicação 

1 - Para a aprovação do RI é exigida uma maioria absoluta dos votos dos 

membros do CG. 

2 - Constituindo o RI um documento central na vida do AEFA é fundamental a sua 

divulgação a todos os membros da comunidade educativa. 

3 - Para a concretização deste objetivo devem ser estabelecidos os seguintes 

procedimentos: 

a) Logo após a sua homologação, o RI estará disponível para consulta em todos os 

estabelecimentos do AEFA, em local visível e adequado, na página eletrónica do 

agrupamento, assim como publicitado no Portal das Escolas, sempre que o 

regulamento seja objeto de atualização, para ser conhecido por todos os membros 

da comunidade educativa. 

b) Os EE e os alunos devem, no início do ano letivo, conhecer o RI do AEFA, 

assinando uma declaração anual de aceitação e de compromisso ativo quanto ao 

seu cumprimento integral. 

c) O RI poderá ser revisto ordinariamente quatro anos após a sua aprovação e 

extraordinariamente a todo tempo por deliberação do CG, aprovada por maioria 

absoluta dos membros em efetividade de funções. 

 

SECÇÃO II: PROJETO EDUCATIVO E PLANO ANUAL DE ATIVIDADES  

Artigo 158.º - Elaboração e revisão do Projeto Educativo 

1 - O PE será elaborado ou revisto de quatro em quatro anos. 

2 - Serão definidas linhas orientadoras para esse efeito. 

3 - Será elaborado e apreciado pelo CP sob proposta do diretor. 

4 - Será aprovado pelo CG. 

5 - A avaliação será realizada no final de cada ano letivo. 

 

Artigo 159.º - Elaboração e revisão do Plano Anual de Atividades 

1 - O plano anual de atividades será elaborado no final do ano letivo, em 

conformidade com o PE. 

2 - Será aprovado em CG no início do ano letivo a que diz respeito mediante 

proposta do CP. 
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3 - A avaliação será realizada no final de cada ano letivo. 

 

SECÇÃO III: AUTOAVALIAÇÃO DA ESCOLA 

1 - A autoavaliação segundo a Lei nº 31/2002 tem caráter obrigatório, desenvolve-

se em permanência, conta com o apoio da administração educativa e assenta nos 

termos de análise seguintes: 

a) Grau de concretização do PE e modo como se concretiza a educação, o ensino e 

as aprendizagens das crianças e alunos, tendo em conta as suas características 

específicas; 

b) Nível de execução de atividades proporcionadoras de climas e ambientes 

educativos capazes de gerarem as condições afetivas e emocionais de vivência 

escolar propícia à interação, à integração social, às aprendizagens e ao 

desenvolvimento integral da personalidade das crianças e alunos; 

c) Desempenho dos órgãos de administração e gestão do agrupamento, 

abrangendo o funcionamento das estruturas escolares de gestão e de orientação 

educativa, o funcionamento administrativo, a gestão de recursos e a visão inerente 

à ação educativa, enquanto projeto e plano de atuação;  

d) Sucesso escolar, avaliado através da capacidade de promoção da frequência 

escolar e dos resultados do desenvolvimento das aprendizagens escolares dos 

alunos, em particular dos resultados identificados através dos regimes em vigor de 

avaliação das aprendizagens;  

e) Prática de uma cultura de colaboração entre os membros da comunidade 

educativa.  

2 - Os parâmetros de avaliação (indicadores do desempenho) tidos em conta são: 

a) Cumprimento da escolaridade obrigatória; 

b) Resultados escolares, em termos, designadamente, de taxa de sucesso, 

qualidade do mesmo e fluxos escolares;  

c) Inserção no mercado de trabalho; 

d) Organização e desenvolvimento curricular; 

e) Participação da comunidade educativa; 

f) Organização e métodos e técnicas de ensino e de aprendizagem, incluindo 

avaliação dos alunos e utilização de medidas educativas;  

g) Existência, estado e utilização das instalações e equipamentos; 

h) Eficiência de organização e de gestão; 

i) Articulação com o sistema de formação profissional e profissionalizante; 
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j) Colaboração com as autarquias locais; 

k) Parcerias com entidades empresariais; 

l) Dimensão do estabelecimento de ensino e clima e ambiente educativos. 

 

CAPÍTULO IX: DISPOSIÇÕES FINAIS  

1 - O desconhecimento de parte ou do todo do presente regulamento não é motivo 

para o não cumprimento das suas disposições. 

2 - Quaisquer disposições contidas neste regulamento que restrinjam ou violem 

disposições contidas em diplomas de maior força legal serão consideradas nulas. 

3 - Cabe ao diretor promover a aplicação deste regulamento, bem como acionar os 

mecanismos necessários para o seu cumprimento. 

4 - A resolução de casos omissos será feita no respeito pelas competências 

definidas na lei, cabendo a sua decisão aos órgãos de administração e gestão do 

AEFA, na sequência da análise das situações em concreto. 

 

CAPÍTULO X: ENTRADA EM VIGOR 

Este RI após revisão entra em vigor à data da sua aprovação pelo CG. 

 

11 de setembro de 2023 

 


